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CAPITAL FEDERAL	 QUARTA-FEMA, 26 DE AGOSTO DE 1970

BANCO DO BRASIL S. A.
(Inscrito no Cadastro Geral de
Contribuintes sob n.9 00.000.000)

Ata da Assembléia Geral Extraonli
- netria de Acionistas 'do Banco do
Brasil S. A., reaNvada em . 31 de
julho (te 1970.
Aos trinta e um dias do mês de

julho de mil novecentos e setenta, às
quinze horas e quinze minutos, com-
pareceram à Sede Sociel do Banco
do Brasil S. A., em Brasilia„ Dis-
trito Federal, vinte e tres (23) acio-
nistas deste Estabelecimento, por si
ou por delegação, possuidores de cen-
to e trinta e nove milhões oitocentos
e vinte e seis mil duzentos e quinze
(139.826.215), ações ordinárias nome,
reetivas, repreesntando cento e trinta
e nove milhões, atocentss e vinte e
seis mil, duzentos e quinze cruzeiros
139.826.215,00), todos com direito a
voto, os quais assinaram o "Livro
Presença", observadas as prescrições
legais, O Presidente do Banco,
Doutor Nestor Jost, assumindo a
Presidência, na forma cio artigo 31
dos Estatutos, declara instalada em
terceira e última coevocação a As-
sembléia Gerei Extraoscieuária dos
Acionistas do Banco cio Brasil S.A.,
em conformidade com o artigo 30 dos
Estatutos, convidando para Primeiro
e Segundo Secretários, - raeaectiva-
mente, os acionistas Fiancisce dê As-
sis Carvalho da Silea e José Geraldo
Gomes da Fonseca. Para tomar as-
sento à Mesa, o Senhor Presidente
convida o Senhor Procurador da Fa-
zenda Nacional, Deutz Mauro Mon-
teiro. Em continuaçae, o Senhor Pre-
sidente pede ao Sennor Segunde Se-
cretário que leia °e Editais de Con-
vocação, publicados nos temias da
Lei e dos Estatutos em edições: a;

•

do Diário Oficial eia União" de Bra-
sília (DF), de 8, 9 e 10 de julho de
1970, para a priraeura Convocação,
17, 21 e 22 de julim de 1970, para a
segunda Convocação, e 23, 24 e 28 de
julho de 1970, para a terceira ecn-
vocação; b) do "Correio Brazilien-
se", cie Brasília (DF), de 8, 9 e l0
de julho de 1970, para a primeira
Convocação; 17, 18 e 19 de julho de
1973, para a segunda Convocaraãe; e
24, 25 e 26 de julho de 1970, para a
terceira Convocação. Promoveuse
leitura, como segue: "Ba mo do
Bre ii S. A. — Assemelela Gerei
Extraordinária — Edital — Primeira
Con-vocação. São os Snincres Ataca
nistas do Banco do Brasil S. A. C"33-
vocaclos para a Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se no edifício
de sua sede social, aes es Capital as
quinze horas do próximo dia 16 de
corrente. ,em primeira convocação, a r
fim de deliberar gene a) aumento
do capital social, de eles 	
240.000.000.00 para Cr$ 	
720.000.000;00 — com a conseqüente C

às quinze horas do dia 23 do corren-
te, a fim	 frde deLocrar seee a) au-
mento do capital social de Cr$ ....
240.000.000,00 para Cr$ 	
720.000.000,00 — com a conseqüente
alteração do artigo 4.9 dos Estatutos
- mediante inco pose ção de reservas,
no total de Cr$ 240 ne0.000,00, COM
distribuição propmelonal de ........
240.000.000 de ações novas e chama-
da complementar na recursos, no va-
lor de Cr$ 240.000,000 00, mediante
subscrição de ações pelo .seu valer no-
minal; b) alteração do artigo 16, in-
ciso I, e da remissão feita no inciso
III do artigo 1.7 das Estatutos. Em
caso de não haver número para a
realização da Assembléia, fica desce
já mareada a data de 31 do corrente,
em igual hora e local, para a ter-
ceira e última convocação. A partir,
desta data, até a realização da As-
sembléia, ficarão suspensas as trans-
ferências de ações. Brasília (DF), 16
de julho de 1970. — Nestor Jost, Pre-
sidente." "Banco do Brasil S. A. -
Assembléia Geral Extraordinária —
Edital — Terceira Convocação. —
Não, se tendo realizado, por falta de
número em segunda convocação, a
Assembléia Geral Extraorclinára mar-
cada para esta, data, são os Senho-
es Acionistas do Banco do . Brasil

S. A. convidados a se reunirem, em
erceira e última convocação, no fen-
ício da sede sçcial do Banco, nesta
apitai, às quinze horas do dia 31 do

alteração do artigo 4.9 dos Estatuto
— mediante incorporaçãe de reservas
no total de Cr$ 240.001.000,00, com
distribuição proporcieral de .......
240.000.000 de ações novas e chama
da complementar de recursos no va
ler de Cr$ 240 000.000,00, merliant
subscrição de ações pelo seu valor
nominal; b) alte .raçâo do artigo 16
inciso I, e da remisses feita no inciso
III do artigo 17 dos Estatutos. Em
caso de não haver número suficiente
para a realização da Assembléia em
primeira =vocação, ficam desde já
marcadas as datas de 23 e 31 do rr.•ês
em curso em igual hora e local, para
a segunda e terceira convocações, res-
pectivamente. A partir do dia 16. ae
julho de 1970, até a realização da
Assembléia, ficarão suspensas es
transferências de ações. Brasília, e
de julho de 1970. — Nestor Jost,
Presidente." "Banco tio Brasil S. A.
— Assembléia Geral .Extraordinária
— Edital — Segunda Convocacão.
Não se tendo realizado, por falta de
número, em primeira convocação, a
Assembléia Geral E'xtraeircalaárta mas-
cada para esta data, são os Senho-
res Acionistas do Banco rio Brasil
S. A. convidados a se reunirem em
segunda convocação, no edifício da
sede social do Banco, nesta Capital,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
corrente, a fim de deliberar sólne:
a) aumento do capital social, de Cr$
240.000.000,00, para Cr$ 720.000.000,00
— com a conseqüente alteração do
artigo 4.9 dos Estatutos — mediante
incorporação de reservas, no total de
Cee 240.000.000,00, com distribuição
proporcional de 240.000.000 de tmees
novas e chamada complementar de
recursos no valor de Cr$ .....
240.000.000,00, mediante subscrição de
ações pelo seu valor nominal; b) al-
teração do artigo 16, inciso I, e da re-
missão feita no inciso III, do artigo
17 dos Estatutos. Continuam suspen-
sas as transferências de ações. —
Brasília (DF), 23 de julho de 1970.
— Nestor Jost, Presidente." A se-
guir, o Sr, Presidente esclarece aos
Senhores Acionistas que os assuntos
serão tratados na ordem em que con-
signados no Edital de Convocação,
reservando os de ordem geral, de in-
terêsse da Sociedade, para o final dos
trabalhos. Pede a seguir, ao Senhor
Segundo Secretário leia a proposta
da Diretoria, referente ao primeiro
item da pauta, que trata da eleva-
ção do capital social„ bem como o
parecer emitido pelo Conselho Fiscal
a respeito. São do seguinte teor os
documentos: "Senhores Acionistas. A
preservação da liderança que o Banco
do Brasil S. A. ocupa entre as ins-
tituições financeiras do Pais, repre-
sentada principalmente pelo constante
incremento de suas aplicações e de
seus depósitos, em comparação com
iguais setores do movimento hen-
cário nacional, impõe que, periõdica-
mente, como medida de adequação, o
capital social se atualize, para emba-
seer o aumento de seus negóerios, in-
clusive no exterior, onde o Banco tem
incrementado sensivelmente a sua
atuação com a instalação de novas
agências. Assim, por entendê-lo opor-
tuno, tanto mais porque se tem evi-
denciado o acêrto do prosseguimento
de programação de investimentos que
tem trazido profundas e benéficas
mutações à estrutura da Casa, pro-
pomos aos Senhores Acionistas que se
promova a elevação do capital social
do Banco, através de fórmula mista
em que se consorciem a incornoração
dos procedimentos adotados nas al-
terações do capital . social determina-
das pelas Assembléias Gerais Extra-
ordinárias de 15 de agersto de 1967
e 25 de fevereiro de 1969. Isto pós-
to, vimoe propor seja o Capital So-
cial do Banco elevado de er$ 	
240.000.000,00 para Cr$ 720.000.000.00,
nas seguintes condições: a) incorpo-
ração de reservas livres, com Isenção
do impôsto de renda na forma do
disposto no artigo 3.9 do Decreto-lei
n9 1.109 de 26.6.70. db valor de Cr$
240.000.000,00, mediante emissão de
duzentos e quarenta milh3/3 de ações

•

e

minará se dê ao artigo 4.9 des Es-
tatutos Sociais a seguinte :redação:
"Artigo 4.9 O Capital do Banco é de
Cr$ 720.000.000,03 (setecentos e vin-
te milhões de cruzzircs, dividido em
720.000.000 (setecentos e vinte mi-
lhões) de ações ordinárias no-
minativas, do valor de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma, que poderão ser
representadas por títulos múltiplos."
Esta a proposição que esta Diretoria
sumete à prudente decisão da Assem-
bléia Geral." "Banco do Brasil S. A.
Conselho Fiscal. Senhores Acionistas.
Examinou êste Conselho, em confor-
midade com a legislação vigente, a
proposta da Diretoria no sentido de
ser elevado o capital social rio Banco
do Brasil S. A., de Cr$ 	
240.000.000,50 (duzentos e quarenta
milhões de cruzeiros) para Cr$ 	
723.000.000,00 (setecentos e vinte mi-
lhões de cruzeiros) mediante incor-
poração de reservas livres no total de.
Cr$ 240.000.000,00 (duzentos e qua-
renta milhões de cruzeiros) e cha-
mada de capital no valor de Cr$ 	
240.000.000,00 (duzentos e quarenta
milhões de cruzeiros). O aumento
de Cr$ 480.000.000,00 (quatrocentos e
oitenta milhões de cruzeiros) ser% re-
presentado por 480.000.000 (quatro-
centos e oitenta milhões) de ações
novas — de Cr$ 1,00 (uni cruzeiro)
cada uma — das quais 240.000.000
(duzentos e quarenta milhões) serão
distribuídas gratuitamente aos Se-
nhores Acionistas, na proporção de
uma ação nova para cada uma que
possuam no capital saciai, livres de
ônus fiscais, na forma do Decreto-
lei n.9 1.109 (artigo 3.9, § 19), de 28
de junho de 1970, e 240.000.000 (au-
zentos e quarenta milhões) mediante
subscrição por seu valor nominal, as-
segurado aos Senhores Acionistas o
exercício do direito de preferência es-
tabelecido pelo artigo 111 do Decreto-
lei n.9 2.62. de 28 cia setembro de

noves de Cr$ 1,00 cada uma a serem
distribuídas aos Senhores Acionistas
na proporção de uma ação nova por
uma das com que participem do ca-
pital atual; b) chamada de capital,
no montante de Cr$ 210.000.0e3,00,
reservando-se aos Senhores Acionistas
o direito de preferência, a ser exer-
cido até 3e de setembro de 19T), na
subscrição, peio valor nominal, de
uma ação nova por uma das pue pos-
suam na composição do eapit ii atual
de Cr$ 240.000.000,00, mediante in-
tegralização, em duas parcelas de
igual valor, a primeira no ato da
subscrição, a ser feita até a referida
data de 30.9.70, e a última ale 30
de novembro de 1970. Reser mr-se-á
ao Tesouro Nacional, na 'qualidade de
acionista majoritário, o direito de
suprir a preferência eventualmente
não exercida, total ou parcialmente,
pelos Senhores Acionistas. A concor-
dância da Assembléia Geral à pro-
posta que ora formalizamos deter-
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. O expealeate c/Ls repartig
40Ce.''ects, dt:.senado à pe.btieci0O;;

e -4 recc544.".js SeVfoZ COMitk
.'íes atá t,e 1? horas. O ftteilo.

coti : pCI>Zpo pela ~o ds:-
7.10 verd , e3 12 às 13 1Iora2,

2) 02 0,77 4.2 pari publaa,
dertt -1...n‘ra.ta	 deV,t,;a0

n .• teieetatuen',.., (e.e
keere.0 UtS, CM papel eze'e;e-rele
teee e;;erorare,:e.'::eado, inceineo
.,eenti'netroe, rue emendas ou ra-
Áuras Que i:-4 .4trZt-r7:n a sua copz-
precr, são, em erpetekti, quando con-
itívere rn tabetzs.

Ser :o ct„1:_n eilpe
.4ertta e ince' ityvd, a crttirto

ti) As reciamaçãee pertinentes
ma ária mtribzida, nos cacos de

c .a 0.111,CociOx serão encaminha-
ter escrito, 4 reeede) de Reda-
ci;4 o quino dia útil subse-

rtilent'r à publicação.
4) As assinaturas serão toma-
as n e D.I.N. O transporte por

V.a aérea será contratado separa-
Oanzei te com a Delegacia da Em-
..Prêsa ,3rastleira de Correios e Te-
iégrapS em Brasília. Esta poderá

enc'irregar também de encanei-
phar p pedido de assinatura ao
p .I.N Neste caso, o assinante di-
rigirá ,zo o pedido de assi-

..eacitura e o pagamento do valor
Eorre's¡ .ondente, na forma do item
tegitin`e.

5) .1 remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
tiplicac,lo, será feita somente por

cheque ou vale posta!, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
i>asileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por esse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em .Brasília
se obriga a completar o encaini-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprésa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Bresim reserva-se
o direito de reale:Mv os seus pre-
ços, no caso de elevaer2o de tarifas
com:em-ia:4 aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do pOrU aéreo poderão ser somes-
irei o ai 'sal e se iiiciardo sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qtente. O praw das assinaturas
para o Exterior é somente anual e
n‘lo haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedêneia de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
t4-los no ato da assinatura.

Semestre 	  Cr$ 18,00
Ano 	  Cr$ 36,00

Exterior

Ano 	  Cr$ 39,00 Ano 	 	 • Cr$ 30,00

PORTE AÉREO

Semestie 	  Cr$ 102,00 Ano 	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.

— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.
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J. Da' ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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Ortão cioctinado à publicação dos atos da adrninistraçto descentralizada
impresso nos efickaas do Departaininto de imprensa Nacional

DRASILIA

ASSINATURAS

REINARTIOES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRMS

Seinesire 	  Cr$ /.1,5(J
Ano 	  Cr$ 27,90

Exterior

•

1940, na'iuela mesma proporção. A Corrêa Lima, no sentido de as sobras
integralL'açáo das ações subseruas se
fará em auas quotas de igual valor,
exigivel a primeira no ato da- suba-
eriça° a verificar-se até 30 de setem-
bro cte 1970 e a segunda até 33 de
novembre de 1970. Manifestamo•nos
pela acei,.;ação da proposta da Direto-
ria, ao ;empo em que destacamos a

serem reservadas aos funcionanos ao
Banco do Brasil; o Doutor João ()se-
rio Germano, para que sejam vendi-
das em leilão de Balsa e o saldo cre-
ditado aos próprios acionistas; o Se-
nhor José Willemsens Júnior, igual-
mente vendidas em Bolsa, creititaclo
o Banco do Brasil pelos resulta aos; e

fórmula sugerida que, proporcionan- o Senhor Edson Lobão, no sentido de
do aos 4enhores Acionistas expressi-
va rentaailidade de seus investimen-
tos na fermação do capital do Banco,
para estg carreará uma apreciável
soma cie recursos com que contará

a destinaçáo das sobras. Após pres-
tados, pelo Senhor Presidente, dian-
te de questão levantada pelo acionis-
ta Doutor João Osório Germano, es-
clarecimentos selara a praxe adotada
pelo Banco no pagamento de divi-
dendos, é submetida á votação, e una-
nimemente aprovado, o aumento do
capital social do Banco, como pro-
posto pela Diretoria e pelo Conselho
Fiscal, com alteração, anteriormente
aprovada, quanto à forma de inteeia-
lização ae açoes a serem oferecidas á
subscrição. Passando ao segundo item
da pauta, o Senhor Presidente pede
ao Segundo Secretário que leia a pro-
posta da Diretoria de alteração cio
artigo 16 — inciso 1, e da remissão
feita ao inciso III do artigo 17 dos
Estatutos, do seguinte teor: "Selem-
res Acionistas — O artigo 16 dos Es-
tatutos deste Banco dispõe: "Artigo
16. Nos impedimentos temporários,
serão substituídos: 1 — O Presiden-
te: a) até trinta (30) dias consecuti-
vos, pelo Diretor-Administrativo; b)
além de trinta (30) • dias consecutivos,
por quem, na Derma da lei, fel: de-
signado pele Presidente da República;
2 — ...". A exemplo do previsto pa-
ra caso de vacância, julgamos conve-
niente se regule a hipótese de subs-
tituição do Presidente também no
caso de impedimento temporário e si-

multâneo do Diretor-Administrativo.
Com essa finalidade, vimos propor a
seguinte redação para o referido ar-
tigo 16, n.9 1, alínea a, dos Estatutos
Sociais: 'Artigo 16. ... — a)
até trinta (30) dias consecutivos, pelo
Diretor-Administrativo; na auseu ela

ou na falta dêste, pelo Diretor mais
antigo; ou pelo mais idoso, no caso
de igual antiguidade; b) 	 2 —
	 " .Paralelamente, cumpre ser
feita a adequação da remissão que o
artigo 17, inciso 3, faz ao artigo 21,
mediante substituição, pelo inciso 9,
da referência ao inciso 8. Propomos
assim que o inciso 3.9 do artigo 17
passe a ter a seguint eredaçáo: "Ar-
tigo 17 — 	  1 — 	  2 —
	  3 — Os demais Diretores, na
forma prevista no inciso 9 do artigo
21". O Senhor Presidente põe em
discussão a proposta, verificando-se
sua aprovação por unanimidade. Em
continuação, o Senhor Presidente
franqueia a palavra aos Senhores
Acionistas que queiram manifestar-se
sôbre qualquer assunto de interesse
geral da sociedade, recolhendo do
acionista Doutor João Osório Germa-
no exposição da Bõlsa de Valõres de
São Paulo sabre sistema de iearisfe-
rência de ações, como subsidio ao
exame da matéria no âmbito interno
do Banco. Sem que ninguém mais fi-
zesse uso da palavra, o Senhor Pre-
sidente congratula-se com os Senho-
res Acionistas presentes e com o Se-
nhor Representante do Tesouro Na-
cional, dizendo da satisfação com que
a Diretoria do Banco do Brasil vê
o crescimento constante do número
de seus acionistas que, a partir de
1966, em que eles eram do número
6.682, passando para 8.018, e.m 1967,
10.846, em 1968, e já atingiu o núme-
ro 27.743, em dezembro de 1969, sen-
do calculado presentemente em tõrno
de 39.000. Antes do encerramento
dos trabalhos, o acionista Doutor
João Osório Germano apresenta, em
nome da Beesa de Valeres de São
Paulo, especiais Cumprimentos à

SERVIÇO REGIONAL DA INSPE-
TORIA DE BANCOS — SA.0
PAULO

DESPACHOS DO CHYSTE
Deferindo, ria forma dos pareceres,

o requerido nos processos números:
Em 14 de agõsto de 1970

Aumento de capital e reforma
de estatutos

SP-22I-70 — Banco das Naçõn
— De Cr$ 7.003.300,00 para Cre
8.100.000,00.

Em 17 de agesto de 1970
Aumento de capital

SP-225-70 — Bank of London &
South America. Limite& — De Cre
40.126.881,05 para Cr$ 42.510.254,49.

Em 20 de julho de 1970_
Que deferiu à Cooperativa de Cré-

dito dos Fornecedores de Cana de
Piracicaba — Piracicieia (SP), na

forma do parecer SUPRO-III-3/70, o
requerido no processo SP-4-70

Aprovação da reforma estatutária
deliberada pela assembleia geral ex-
traordinária de 22.11.69, e re-ratifi-
cado na assembléia geral extraordiná-
ria de 6.6.70, - abrangendo a mudança
de denominação para Cooperativa de
Crédito dos Foinecedores de Cana de
Piracicaba, Limita-da.

reabrir a subscrição a todos os acio-
nistas do Banco. O Senhor Repre-
sentante do Tesouío tece considera-
ções em terno das proposições e fun-
damenta, a propósito, a orientação

para a ampliação de suas atividades. do Governo Federal. Posta a ma-
Bugeiimc s, por isso, aprove a Assem- teria em votação, é aprovada a pro-
biela ue'al a proposta da Diretoria posição da Diretoria no que se refere
nos tenros em que formulada. —
Dr. C'arioman da Silva Oliveira. —
Pedro de Magalhães Corrêa. — José
Mendes te -Oliveira Castro. — João
Jabour". Terminada a leitura, a ma-
téria foi , colocada em discussão, ve-
rificandoise a apresentação das se-
guintes r.eoposiçoes, no tocante aos
prazos di integralização das ações
subscritas': Do acionista Doutor Cláu-
dio Pacheco, no sentido de a integra-
lização sà feita numa única ciiania-e
da, cem vencimento em 30 de novem-
bro Me 1)70; a do acionista Senhor
Hélio Corrêa Lima, em duas chama-
das iguale no dia 30 dos meses de
novembro e dezembro de 1970; e a
do acionetta Doutor João Osório Ger-
mano, em duas parcelas a se vencerem
tio 1.9 se;nestre de 1971, após o pa-
gamento Os dividendos. Submetida as
propostas à votação, foi aprovada a do
acionista Doutor Cláudio Pacheco,
eicando, zeitomaticamente, prejudica-
as as outras duas. Continuando a

discussão da matéria, é suscitada a
Cluestáo des ações sôbre as quais os
'cionistas não exercem o direito te.
al de pifeferência e que, pela pro-

posta da Diretoria, devem ser reme-
'das ao reesouro Nacional. Sôbre o

assunto filaram diversos acionistas
Cele conclulram por apresentar as se-
guintes iropoStas: o Senhor Hélio

I

Exma. Diretoria pelo extraordiná-
rio progresso que vem trazendo ao
Banco e ao Pais. As dezesseis horas e
dez minutos, o Senhor Presidente de-
clara encerrados os trabalhos desta
Assembléia Geral Extraordinária, da
qual eu, Francisco de Assis Carva-
lho da Silva, Primeiro Secretário, la-
vro esta ata., que, lida e achada con-
forme, é devidamente assinada. —
Nestor Jost. •-•- Mauro Monteiro. —
Francisco de Assis Carvalho da ,Sil-
va. — José Geraldo Gonies da Fon-
seca.

INSPETORIA DE BANCOS
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

•t 
PORTARIAS DE 20 DE AGOSTO

DE 1970
-O Diretor-Geral do Departaniento

Nacional de .Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa 'que lhe con-
cede o parágrafo único, do artigo 18,
do Decreto n 9 64.242, de 21 de março
de 1969, resolve:

N9 1.674 — Designar o Tesoureiro
Auxiliar Olivério Ramos, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Tesouraria Distrital (TD)
do 199 Distrito Rodoviário "Federal,
transferida para a Divisão Financeira,
da Diretoria de' Administração.

N9 1.677 — Designar o Contador
Jarbas Augusto -Barbosa Guimarães,
_para exercer a função gratificada,
'aímbolo 4-F, de -Chefe da Seção do
!Pessoal (SAD-4), do Serviço Adminis-
trativo Distrital (SAD) do 19 9 Distri-
to Rodoviário Federal, transferido pa-
ra a Divisão Financeira. Eng9 Mar-
chio Nolding da Motta — Diretor da
Diretoria de Administração com De-
legação de Competência (Portaria na-
mero 1.002, de 28 de abril de 1969).

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N 9 730.1/70
Ian 4 de agôsto de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do arti-
go 99 da Lei n9 4.213, de 14 de-feve-
reiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN-199-70 e
DNPVN-5.'797-70, bem como O que
ficou deliberado na sua 7309 Reunião
Ordinária, realizada no dia 4 de agôs-
to de 1970, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder um supri-
.mento no valor de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros), ao motorista Jessé Alfre-
do de Andrade, a fim de que o mes-
mo possa Custear despesas decorren-
tes do transporte de materiais cedidos
à Escola de Engenharia, da Universi-
dade Federal, em Juiz de Fora.

II:— A despesa correrá por conta da
Verba 3.1.2.0 — 04.00 — Combustí-
veis e Lubrificantes, do Orçamento do
DNPVN, para o corrente exercício.

III — Determinar que o responsá-
vel pela gestão "clo suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
merito Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis a prestação de contas legal.

Sala das Reuniões; 4 de agOsto de
1970. — H. Araújo Goes' — Benjamin
Enrico Cruz,

RESOLUÇÃO N9 730.2/70
EM 4 de agôsto de 1970

-O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 8 do inciso
B, do artigo 69 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
73-63 e DNPVN-2.542-70, bem como o
que ficou deliberado na sua 730 9 Reu-
ipão Ordinária, realizada no dia 4 de
agôsto de 1970, resolve:

I — Aprovar nova- tarifa 'para o
Pôrto de São Francisco do Sul, no Es-
tado de Santa Caarina.

Sugerir ao Ministro dos Trans-
portes:

a) a revogação da Portaria n9 Ga
de 21 de agôsto de 1969;

b) a vigência da nova tarifa a par-
tir da publicação no Diário Oficial da
Portaria homologatória.

III — Submeter está Resolução à
homologação ministerial nos termos

do	 1 9 do artigo 69 da Lei n9 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 4 de agôsto
1970. — H. Araujo Goes — Pauto
pinto Ferreira da Silva.

Rg8oLuçAo N9 730.3/70
Em 4 de agõsto de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 9 9 do Decre-
to-lei -n9 185, de 23 de fevereiro de
1967, tendo em vista o que consta dos
Processos CNPVN-323-67 e DNPVN-
8.898-68, bem como o que ficou deli-
bera-do na sua 730a Reunião Ordiná-
ria, realizada no dia 4 de ag6sto de
1970, resolve:

Aprovar o Aditivo n 9 2 de Altera-
ção, Aditamento e Ratificação ao
Contrato de Financiamento número
F-346, firmado em 12 de maio de 1970,
entre o Departamento. Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e o Banco
Nacional de Desetivolvimento Econô-
mico, a fim de incluir, nos benefícios
do crédito de Cr$ 900.000,00 (nove-
centos mil cruzeiros), os estudos e a
implantação do serviço de estatística
portuária.

Sala das Reuniões, 4 de agôsto de
1970. .a.. E. Araujo Coes —
miro Rocha.

RESOLUÇÃO N9 731.1/70
Em 7 de agôsto de. 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuiçao
que lhe confere a alínea 1 do inciso
B, do artigo 69 da Lei n9 4:213, de 14
de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN-
1-70 e DNPVN-5.801-70, bem como o
que ficou deliberado na sua 731 9 Reu-
nião Ordinária, realizada no dia 7 de
agôsto de 1970, resolva:

I — Aprovar alteração do Progra-
ma de Aplicação do Fundo de Melho
ramento do Pôrto de Vitória, no Esta-
do do Espírito Santo, para o exercício
de 1970, aprovado pela Resolução nú-
mero 672.1/70, de 2 de janeiro de
1970, homologada pela Portaria Minis-
terial n9 56, de 21,do mesmo mês, ele-
vando de Cr$ 880.000,00 (oitocentos e
oitenta - 	cruzeiros) para Cr$ 	
1.280.00,00 (hum milhão e duzentos
e oitenta mil cruzeiros) .0 seu valor
global, de acôrdo com o quadro anexo.

II — Submeter esta Resolução à ho-
mologação 'ministerial, nos termos do
§ 19 do artigo 69 da Lei n9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 7 de agôsto de
1970. — H-. Araálo G oes — Benjamin
Enrico Crua.

RESOLUÇÃO . N9 731,2/70
Em 7 de agõsto de 1970
proposta de Resolução

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 09 , inciso.B,
alínea 28, da Lei n 9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, e

Considerando o que consta dos
Processos CNPVN-188-70 r e DNPVN-
6.361-69;

Considerando os estudos em realiza-
ção com vistas ao plano diretor para
expansão e melhoramentos no Pôrto
de Santos;

Considerando à expansão da indús-
tria química no País, especialmente
no setor petroquímico, em processa-
mento, no norte e sul do Pais;

Considerando a conseqüente movi-
mentação de matérias-primas e pro-
dutos básic0s0 intermediários e finais

dessa indústria, a se processar por ia
marítima;

Considerando que a área de in-
fluência do pôrto de Santos abrange
parcela considerável de consumidores
e -produtores do setor industrial em
pauta;
' Considerando que alguns desses
materiais e produtos, necessitam Ms-
talações especializadas para carga,
descarga e armazenagem;

Considerando que o Pôrto de Santos
não está aparelhado para a operação
de todos esses materiais e produtos;

Considerando o risco inerente à mo-
vimantação e estocagem de alguns
desses materiais e produtos e a pre-
servação da segurança das instalações
portuárias, da navegação e da popu-
lação em geral;

Considerando o interesse potencial
das indústrias projetadas e em im-
plantação no Pais em operar termi-
nais privativos no Pôrto de Santos
com vistas a movimentação de produ-
tos químicos próprios;

Considerando que a multiplicação
dessas instalações importará na sub-
utilização de cada um, onerando a
respectiva operação;

Considerando, ainda, o interesse
para a economia hacional em que a
movimentação dêsses materiais e pro-
dutos se. processe ao menor custo;

Considerando, finalmente, o que
ficou deliberado na sua '7319 Reunião
Ordinária, realizada no dia 7 de agôs-
to de 1970, resolve:

I — Propor ao Sr. Diretor-Geral
que através os órgãos Técnicos do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis:

a) seja apúrada para o próximo
qüinqüênio e coxia base em dados
obtidos junto a órgãos e Empresas,
governamentais ou particulares, a
quantidade provável de movimentação
dos principais produtos químicos, es-
pecialmente no cargo da petroquímica,
que demandem instalações especiali-
zadas de carga, descarga e armaze-
nagem no Pôrto de Santos;

b) seja estudada, com base nessa
apuração e nas características de ca-
da produto ou grupo de produtos, a
melhor localização dessas instalações,
tendo em vista o plano de expansão
do Pôrto e os aspectos de segurança
do pôrto, da navegação e da popula-
ção em geral, em relação aos riscos
inerentes à manipulação e estOcagem
de alguns desses materiais;

o) sejam apresentadas ao Conselho
Nacional de Portos e Vias Naveáveis
com vistas as solicitações em poten-
cial para autorização de terminais
particulares, as sugestões para uma
formulação global da política portuá-
ria em relação aos produtos conside-
rados, face o interesse da economia
nacional;

II — Sustar, até que seja estabele-
cida a diretriz relativa à movimenta-
ção e estocagem de produtos químicos
especiais no Pôrto de Sant% o exa-
me de ,qualquer postulação savolven-
do a matéria.

Sala das Reuniõee, 'T de agôsto de
1970. — H. Araújo Goes Waldo-
miro Rocha.

RESOLUÇÃO N9 732.1-70
Em 11 ale agôsto de 100

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 69, inciso B,
alínea 3, da Lei no 4.218, de 14 de
fevereiro de '1963,

Considerando o disposto no art. 1°
e parágrafo ánico, do Decreto-lei nú-
mero '794, de 27 de agôsto de 1969;

considerando o que dispõe o Decre-
to n9 65.518, de 21 de setembro de
1969;

Considerando o disposto no ar. 13,
suas respectivas alíneas e seu para,
grafo 19, da Lei n9 3.421, de 14 de
julho de 1958;

Considerando, ainda, o que consta
dos Processos CNPVN n° 201-70 e
TSNPVN no 4.740-'70;

Considerando, finalmente, o que foi
unanimemente deliberado na 7329
Reunião Ordinária., realizada no dia
11 de agôsto de 1970, resolve:

I — Autorizar o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis, na
qualidade cie maior acionista da 	
"TERMISA" e de interveniente no
contrato a ser firmado entre essa
Empresa . e o BNDE, na conformidade
da Decisão n0 25.769, do conselho de
Administração desse Estabelecimento
oficias de crédito, a oferecer recursos
do Fundo Portuário Nacional, como
garantia a financiamento e a opera-
ção de aval, respectivamente, nos va-
lôres de Cr$ 26.000.000,00 (vinte e seis
milhões de cruzeiros) e US$ 	

	

2,000.000,00 (dois milhões de dólares) 	
II — Submeter esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, nos termos do pará-
grafo 10 do art. 69, da lei n° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 11 de agôsto de
1970. — Man,oel Poggi. Araújo Go6s.

RESOLUÇÃO N9 732.2-70
Em 11 de agôsto de 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d", do ar-
tigo 9° da Lei n9 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963 tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN núme-
ro 111-69 e DNPVN número 3.811-70
bem como o que ficou deliberado na
sua 7329 Reunião Ordinária realizada
no dia 11 de agôsto de 1970 resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Porto e
Vias Navegáveis a conceder suprimen-
to na importância de Cr$ 4.000,00
(quatro mil cruzeiros), em favor da
Eng° Marco Antônio de Paiva, em
exercício no Serviço de Telecomunica-
ções óêsse Departamento, a fim de
que o referido servidor poSsa atender
as despesas • decorrentes da aquisição
de componentes da reposição pura
mantiteneão preventiva e reparos na
Rede de Telecomunicações, -durante o
39 trimestre do ano em curso.

II — A referida despesa correrá à
conta da Verba 3.1.2.0 — 05.00 --
Material de Consumo, do Orçamento
do DNPVN, para o corrente exercício.

III — Determinar que o responsável .
pela gestão do suprimento apresente
ao Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
a necessária prestação de conta
legal.

Sala das Reuniões, 11 de agtisto de
1970. — Manoel Poggi de Araájo
Góes.

RESOLUÇÃO N 9 733.1.70 DE 14 DE
AGOSTO DE 1970

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 1 do inciso B,
do Art. 69 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPvld, —
n9 1-70 e DNPVN — n9 7.531-70, bem
como o que ficou deliberado na sua
733 9 Reunião Ordinária, realizada no
dia 14 de agôsto de 1970, resolve:

I — Aprovar a alteração do Progra-
naa de Aplicação do Fundo de Melho-
ramento do. Pôrto de Mucuaipe, no
Estado do Ceará, para o exercício de
1970, aprovado pela Resblução núme-
ro 672.1-70, de 2 de janeiro de 1970,
homologado pela Portaria Ministerial
n9 74, de 21 de janeiro de 1970, para o
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'im de ,suera,	 madifiear e incleir 1 A presente Resolução enteas1 esn
tens, c 2 areacio cora o qeadro anexo. ger na data de atm publicação no Dia-
acende mena....a o valor gesesa: de rio Oficial da União.
are 8a: .01:3 (reteceates e citenta e	 (rtaur ão do Conselho ConaWaivo 	 da
zinco i'el ceuaeircs) .	 SUNAMAM de 13-8-70 — Processo

•II — 'Submete'r esta Resolução à ho- 1-70/12451)
mologa...ao mieirtesial, nes termos cio	 N9 3.734	 Autorizucão rara fun-
§ 19 do ' Art. £9 da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 14 de agasto de
1970.	 Arcrdjo Gafes. — BeVia77111

Eurico a Cruz.

RESOLNAG N9 733.2-70 —EM 14 DE
AGOSTO DE 1970

cionar como Emprêsa de Navegaçáo
Interior (Fluvial e Lacustre)

Conceder à firma individual Nelson
Ferreira de Freitas, sacliada em Parto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sal,
autorização para funcionar como em-
prêsa de navegação interior (fluv ai e
lacustre), com - capital social de ...
Cr$ 30.600,00, obrigandoase a me:na a
Cumprir integralmente as leis e re au-
lamentra em vigor, ou qe venham a
vigorar, sôbre o objeto desta autori-
zação.

A. presente Resolução entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União.

N9 3.735 — Autorizaçãe para Fun-
cionar como Empresa de Navegação

Interior (Fluvial e Laevstre)

N.9 3.736 — Cance/anzen*o 	 Auto-
Ge Ferea'an-antento de Empre-

sas de Na-esgaça°
Ca .:leoa:a a autorização concedida às

firmes abrixo mencionadas, pelos De-
cretes a leisc ineicados, para funcio-
narem cano ~retas de naveg.ação de
catei:e:em, 'lendo em vista não mais
ene-c-e:era a atividade paia a qual fo-
-em aietosizaaas pelo referido decre-
tos:

Nome — Sede — Decreto N9
1) Anseimi & Cia. Ltda. — Rio

Grande (RS) — 23.3'76-4C)
2) Canas Helms 2: Ca. — São Lou-

ra:era Sul (RS — 20.935-46, 38.286-55
e 42.399-57	 O Dirister Georil Substituto do De-

Emeeesa, de Navegação Fluvial e paitaments leateonal do Estraaas de
Lecestre Ltda. — Porto Alegre (RS) Feno, rescies:
-- 21.063-4a. Arrr "Pa' ta de Classi e cerão e

1

 A presente Resolução entrará em vi-
gor na data cia sua publicaçao no

. Diário Oficial da União.
i (Reasseeen do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 13-8-70 — Processo ...
F-70 le27.6) •

j Rio de Janeiro, 16 de aaesto de 1970.
.— Carlos Cordeiro de Mello, Superin-
tendente.

I
DEPARTAMENTO flACRN:AL

DE ESTRADAS DE FERRO
PORT-ellIA N 9 330, DE 12 DE •

ACIC(ST0 DE 1970

Depares ;lento Nacional de Portos e
Vias Nr eegaveis a conceder a Nair Conceder à Teixeira & Arruda Ltda.,
Stancr'eS szrvidcra em enercecia no sediada em Peletas no Eetado do Ria'
eamselbe re c'enal de Portos e Vias Grande da Sul, autorização para fen-
Navesel s supaimanto no valer cie ... cionar como empraria de nas eja,-,:o
Cru 2í);0 (duzentos cruzeiros), para : interior (fluvial e iacuetre) coai o
atenael: •esposas que se clasaiei-

'i
 :em capital de Cr$ 68.00,03 obriganao-

no seauieete item do Artigo 29 das re- • se a mesma a cumprir integralmeate
feridas I lastrtições:	 ias leis e regulamentos em vigor . ou

que venham a vigorar, sabre o obje-."IV	 o pagamento de despesas--1
miúdas e de pronto pagamento". 	 to desta autorização.

O Co aselhas Nacional de Portas e
Vias Na'vegaveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "d" do Ar-
tigo 99, da Lei n9 4.213, de 1:4 de fe-
vereiro de 12:3 e de acerdo com as
:nstrucecias baismdas pela Resolução nu-
mero 3E3.5-66, tendo em vista o que
icou de 'eberado na sua 733, Reunião
Ordines s, realiaada no dia 14 de agers-
to de 11,70, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do

II — 14 despesa correrá à conta da
Verba 3. 1 .4.0 — Encargos Diversos —
)3.00 — outros Encarges — 01) —
13espesas ¡Urgentes de qualquer natu-
reza, do 9rçamento do DNPVN para o
corrente axercicio.

Sala das Reuniões, 14 de agesto de
1970. — k"*I. Araujo Goes. — Manoel
Poggi de P Araujo. •

Sl;PERINTENDÊNCIA
NAC!ONAL DA MARINA

MERCANTE
BOLETA' DE RESOLUÇÕES DA

'pUNAMAM N e 645
A Super tntendência Nacional da Ma-

einha Me cante, usando das atribui-
'ões que he são conferidas pelo Ar-
igo 89 do, P.egulamento baixado com
r Decreto h9 7.838, de 11 de setembro
le 1941, been•assim pelo Decreto nú-
nero 62.3f3, de 11 de março de 1968,
.ésolve:

N9 3.732	 Conferência Inter-Ame-
ricana de 7retes — Desligamento de

Registrar o desligamento da empre-
a, "Columleis Line", como membro da
.Area Canedense" da Conferência In-
er-Americana de Fretes, com sia-Sai-
la a parti l • de 31 de ag3sto de 1970,
enforme Comunicação AD-381-70
JIA(FF, dar 21-7-70, da mencionada
Jonferêncie

Esta Resriação entrará em vigor fia
'ata da suo  publicação no Diário Ofi-
ita da Unao.

(Reunião 'slo Conselho Consultvo da
'UNAMAM Ide 13-8 ,£'10 — Processo ..
)-70/15371)
Ne 3.733- para coa-

mirar a F'uhcti.aar como empresa de
civegaçto itterier (Fluvial e Lacus-

re)
Conceder Mennel Line Costa (Na-

egaça.o) Lira., sediada no Ria de Ja:.
eiaa, Erteda da Guanabara, autoei-
ação para c :niinuar reencionando co-
co empraza, de navegação interior
fluvial e Isfrestre) com a alteração
•entratual ra k e apresentou e o capital
3cial elevad4 de Cr$ 1.200.000,00 para
r$ obrigando-se mas-
ia a cumnri‘ ia-tegraltnente as leis e
)gularnentos em vigor, ou' que venham
viaorar, s, re a objeto desta auto-

ização.

esolução entrara em vi-
sea publicação no Dee-
Uniaa.
Conselho Consultivo .da
13-8-70 — Processo ...

Ne 3.737 — Caacia'arnanto do Auto-
riza do de Funcionamento de Em:ré-
ea de iVaergacão

Cancelar a re•torizesão coaceei a as
:lemas abaixo indicadas, pelas decretos
asaente rencionader., para funciona-
rem como emprasa de naveaseee...) de
cabetaseras tendo em vinte, nen mala
exercerem a rtividade para a qual fo-
ram autorizadas pelos referidos dacre-
tos:

Nome — Sede — Decreto N9
G. Martins & Cia. Ltda. - São

LuS (MA) — 36.484-54
G. Martins & Cia. Ltda. — Stio

Luis (MA) — 313 4E4-54.
Empresa, cie Navegação Penalverise

Ltda. — São Luis (MA) — 50.514-61.

Condiçaes Geras de Trarei:aortas —
CGT-5, cujo original com cata baixa,
eubeicaeo pelo Diretor da Divi.seso cie
Fiscalizarão, em substituição à Pauta
CGT-4 atue:menta em uso nas =pra-
ras filia. as à Contadoria Gera/ cie
Traremoi,...e, ficando a cargo da mes-
ma Contaeor a a sua °igen:- aio, edi-
ção e expecileeo, na forma do í 2 9 do
ai-ti •:9 11 do R2Zulamento C ral dos
Steaseipiatie, bem como a fixaçao
Cata de sua viesncia, no trafego mu-
tuo, na conicynnidada Co itrrn ea, do
artie.o 16 do Pagelainerito da Conta-
doria Geral das Traesportes, aprovado
pelo Decreto n 9 36.5e2, de 2 de dezem-
bro de 1951. -- Alvaro Gomes Barbo-
se.

Conselho Ferroviário Nacional
RESOLUÇÕES

O Conselho Ferroviario Nacional, na
497 e Reuniao Ordinária, de 7-8-970.
resolveu, per una.atniciade,

Aprovar ' projeto e orçamento, éste
no valor de Cr$ 198.370,17, para cons-
trução cia Ponte Ferroviária sabre o
Rio Longa, no trecho Oiticica-Altos,
do Ti, alobarados pela firma Indús-
tria e Comércio Incosa S.A. — (Re-
solução n9 59-70-CFN — Processo nú-
mero 21-70-CFN).

Aprovar projeto e orçamento, êste
valor de Cr$ 131.210,43, para constru-
ção da Ponte Ferroviária soabre o Rio
Ganipapo, no trecho Oiticica-Altos, do
Ti, elaborados pela firma Indústria e
Comércio Incosa. S.A. — (Resolução
n9 60-70-CFN — Processo 13.9 22-70-
MN).

Comissão
Permanente de Concorrência

DESPACHOS DO PRESIDENTE
EM 14 DE AGOSTO DE 1970

N9 5.760-70 •-- No requerimento em
que a firma "Construtora Pinheiro
S.A." requer revaadação de sua ins-
crição como empreiteira neste Depar-
tamento, foi exarado o seguinte: De-
lendo 	 do acardo com os pareceres.

lama. ne 5.957-70 — No requerimento
em que a firma "Geobas S.A. — En-
genharia e Fundações" requer revali-
dação de sua inscrição como emprei-
teira neste Departamento, foi exarado
o seguinte: Dcferidcr — de acardo com
os pareceres.

Proc. n9 6.259-70 — No requerimen:
to em que a firma 'Lasa — Engenha-
ria 2, Prospecções S.A.", requer reva-
lidação de sua inscrição como emprei-
teira neste Departamento, fel exarado
o searinte: Deferido — de acôrdo com
os pareceres.

Proc. n9 6.311-70 — No requerimen-
to em que a firma "Teagasa Paraná
S.A. — Engenharia e Indústria", re-
quer revalidação de sua inscrição co-
mo empreiteira neste Departamento,
foi exarado o seguinte: Deferido — de
acórdo com os pareceres. — Luiz Mel-
e/nades Nobre.

A presente Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficia/ da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 13-8-70 — Processo
A-69/19509)

A ausenta R
gor ia Caia de
it) Oicial da

(R.euniiio do
SUNAMAM de
9-1esI4301)

COLEÇÃO IAS LEIS
1970

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do D

VOLUME /II

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho

Divulgação n.° 1.145

PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME IV

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação n.° 1.144

PREÇO Cr$ . 20,00

A VENDA:

Na Guanabara



Considerando que, de acôrdo coni o
Art. 29 do Decreto-lei n9 210, de 1967,
o trigo de produção nacional deverá
ser adquirido pelo Govêrno Federal,
através do Banco do Brasil S. A., como
seu agente financeiro, segundo normas
de cornercialização Caçadas pela ....
SUNAB;

Considerando a política governa-
mental de definir, ainda à época do
plantio, os preços de aquisição do
produto bem como estabelecer a dis-
ciplina de sua coinercialização, de
modo a criar estímulos a produtivida-
de das lavouras da espécie, dosem)-

. rajando, em contrapartida, as julga-
das antieconômicas;	 •

Considerando que esta Superinten-
dência, através de ' seu Departamento
de 'fisgo, ficou incumbida, pelo. De-
creto ris 56.452, de 9 de junho de 1965,
de orientar, executar e fiscalizar as
aavidades relativas à comercialização
e industrialização do trigo em todo o
território nacional;

Considerando, finalmente, a decisão
do Censelho Monetário Nacional, em
reunião reaLzacia em 3.8.70; resolve:

'Art. 19 O trigo de produção nacional
da safra de 1970, _será integralmente
adqu.nao pela União, através do Ban-
co do Etra.sil S. A., aos produtores ou q
suas cooperai...atas, até o dia 30 de ja- lp
neira de 1911.	 a-

Parágrafo único. No desempenho e
das atribuições que lhe são conf.adas,
o Banco do Brasil S. A. efetuara as d
aqu.s.taães, preferentemente, por inter-
méd.o das cooperativas triticolas 'que, d
dentro dos seus critérios de seleção e d
cadastro, possam ser consideradas de
reconhecida idoneidade e possuidores d
de lastro econtnico-financeiro com- d
patível com as operações em que in- é
tervierera.	 ci

Art. 29 Quando da aquisição do pr
trigo, o Banco do Brasil S. A. exigirá
das produtores, o fornecimento dos da- pi
dos nece.ssanos ao fiel cumprimento a
das finalidades da Comissão Central rã
de Levantamento e Fiscalização das se
safras Triticolas (CCLEF), como pre- ta
visto no Ara. 99 da Portaria n9 888, de

de novembro de 1964, do Ministério en
da Agricultura. só
- Parágrafo único. Se a aquisição re°
efetuar-se por intermédio das coope-
ratovas, poderá o Banco do Brasil So- "o
ciedade Anônima, a seu critério, con- CO

ceder prazo para () atendimento dessa t°
exigência, o qual, no entanto, não po-
derá exceder, em hipótese alguma, o no
Lixado para o término da comerciali- bu
zação.	 Br

Art. 39 Os preços a serem pagos aos rvig
trit'cultores são os contidos na taoela "Dg
seguinte:	 Ar

7 dPra° por	 Preço
hee` e : tro	 ((Cr$/C0sos)	

a

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N9 40 DE 19 DE

AGOSTO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais,

Considerando as normas para o
abastecimento de trigo, sua industria-
lização e . comercialização constantes
do Decreto-lei n9 210, de 27 de feve-
reiro de 1967, regulamentado pela
Portaria SUPER no 137, de 7.3.67;

PO
84	 31,16	 §
83	 30,87	 obe
82	 30,58	 das
81	 30,28 .	 dos80	 29,99	 me
79	 2,69	 cia
7'; (básico) r9,40	 §'77	 29,11	 ses
76	 28,81	 av
75	 28,52	 rá

m devidamente inscritas no Registro
Lavradores e Criadores do Ministé-
da 'Agricultura e mantiverem; na

ntabilidade, titulas próprios e distin-
s.
Art. 49 0 trigo nacional, adquirido
s térmas desta Portaria, será distri-
ido aos moinhos pelo Banco do
asil S. A., de acôrdo com as normas
entes para o funcionamento dos es-
ties reguladores, estabelecidas no

t. 49 da Portaria SUPER 119 137, de
e março de 1967, obedecida, ainda,
disposições constantes das alíneas

"b" e "c" do Art. 59 da mesma
rtaria.

1 9 A entrega do trigo à indústria
decerá rigorosamente à localizaeão

unidades moageiras, constantes
respectivos registros, no Departa-

ato de Trigo desta Superintenciên-

29 Sempre que convier aos interês-
do Govêrno Federal e, mediante

iso à Delegacia da SUNAB local, se-
facultado ao Banco do Brasil S. A.

§ 19 Os preços' retromencionados
ferem-se a 60 (sessenta) quilos de tzi
a granel, são e limpo, com grau
umidade de 13% (treze por cento) .
trigo com grau de umidade até 14
(quatorze por Cento) terá seu preço
minuído ae Cr$ 0,35 (trinta e cils
centavos) em cada 60 kg e o que tiv
mais de 14% até 15% (quinze por ce
to) sofrerá o desconto co Cr$ 0,70 (s
tenta Centavos) em cada 60 kg, ded
çáo essa a ser efetuada da parce.a
ato da compra.

§ 29 A fraçao igual ou superior
(meio) peso hectolitrico será cot

s.derada como um ponto acima- e
fração inferi* será desprezada.

§ 39 Correrão por conta aa aquisiç
não só o valor aos fretes relatfvos
transporte do trigo nos locais de aqu
sições até as de estacagem, como tam
benoas desp.eSas de seguro e de arma
zenagem.

§ 49 Os preços . fixados neste artig
serão pagos pelo produto despositad
emn loca.s a serem oportunamente el
vulgadas pelo Banco do Brasil S. A
ficando determinada, desde logo, a pre
ferencia por locandade em que se si
tuem agências daquele estabeleciment
ou cooperativas de produtores.

§ 59 Em igualaade de condições, se
dada prioridade à Companhia Bras
eira cie Armazenamento 	
(CIBRAZEM) no depósito do trigo ad
alado pelo Banco do Brasil S. A
ara éase fim, divulgará a relação d
rmazéns e silos daquela entidade
om sua capacidade e localização.
§ 69 Não será adquirido pelo Bane

o Brasil s. A. o trigo com pêso abai-
o de 65 kg por hectolitro ou com grau
e umidade superior a 15%, o qual po-
era ser comercializado Iivrernente.
§ `19 Quando o produto fôr negocia-

o ensacado, os preços serão acrescidos
o valor correspondente à sacaria, que
focado em Cr$ 1,50 (um cruzesro e

nquenta centavos) por saco nôvo de,
o mínimo, 400 gramas ou em valor
dporcional quando de p ,êso inferior.
§ 8s Poderá ser adquirido ainda o
siduto acondicionado em sacos de 19
29 uso, hipótese em que os preços ee-
o acrescidos de Cr$ 1,00 (hum cru-
ire) e Cr$ 0,75 (setenta e cinco cen-
vos) , respectivamen te.
§ 99 A compra de . trigo nacional das
iprêsas moageiras que o produzirem
mente será efetuada se estas estive-

.
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, Art. 79 O Banco do Brasil S. A. -
CTRIN comunicará à Delegacia da ..
SUNAB do respectivo Estado, pela via
mais rápida, todos os rateias efetua-
dos, hem como az desistências, acaso
ocorridas.

Art. 89 NC:o fará jus a recrbimentos
de tago da presente safra o moinho
que estiver em situação irregular com
relação à compra do cereal de safias
anteriores.

Art. 99 O Banco do Brasil S. A. -
CTRIN possibilitará à Delegacia da ..
SUNAB no Estado a coleta dos ele-
mentos que lhe permitam fazer ime-
diata fiscalização da unidade moagei-
ra, relativamente à industrialização do
cereal recebido.

Art. 10. Fica o Banco do Brasil S. À.
autorizado a realizar, como agente fi-
nanceiro do Governo Federal, todas as
despesas que se fizerem necessárias ao
fiel cumprimento das medidas fixadas
nesta Portaria, inclusive à correspon-
dente ao pagamento da 'Taxa de Cos
operação para a Construção de Silos e
Armazéns" de 2% (dois por cento) a
que se refere a Lei n9 2.891, de 2 de
agôsto de 1956, do Estado do Rio Gran-
de do Sul, em favor da Comissão Es-
tadual de Silos e Armazéns (CESA),
atribuindo-se-lhe, ainda, a faculdade
de efetuar junto às organizações moa-
geiras, cooperativas e triticultores, in-
quirições, investigações, exames de es-
crita e tudo o mais que se fizer neces-
sário ao desempenho do seu mandato.

Parágrafo único. A taxa de 2%, des-
tinada à CESA, de que trata êste ar-
tigo só incidirá sôbre o trigo entregue
para industrialização.

Art. 11. A inobservância dos dispo-
sitivos que disciplinam o comércio e a
indústria do trigo implicará no cance-
lamento do registro a que o infrator
- moinho, cooperativa de produtor -
por fôrça da lei, estiver sujeito, inde-
pendentemente de outras sanções pre-
vistas na legislação em vigor.

o

a

substituir o trigo nacional por estran-
geiro, assim como entregar aos moinhos
a totalidade de sua cota anual previs-
ta, exclusivamente com produto na-
cional.

Art. 59 Dos estoques de trigo na-
,

eional adquirido, o Banco do Brasil
S. A. poderá efetuar a revenda das
quantidades que forem julgadas ne-
cessárias, destinadas exclusivamente à
utilização, corno sementes, para cultivo
no período agrícola seguinte, a orga-
nimos oficiais, cooperativas triticolas,
entidades representativas de produto-
res, .onde inexistirem ccioperativas e,
também, a produtores particulares de
-sementes convenientemente equipa-
dos que estejam registrados nas Co-
missões Estaduas de Sementes de Tri-
go, de que tratam as Portarias núme-
ros 123 e 124 de 12.5.1969, do Ministé-
rio da Agricultura.

Parágrafo único. A revenda de que
trata êste artigo poderá ser feita dire-
tamente aos trititcultore,s, através das
cooperativas triticolas, desde que es-
tas figurem como solidárias na opera-
ção e daí não resulte qualquer ônus
para o Govêrno Federal.

Art. 69 O trigo adquirido para aten-
der ao abastecimento será entregue
aos moinhos para industrialização nos
locais de estocagem, mediante fatu-
ramento, aos preços e normas fixados
no art. 29 e seu respectivo parágrafo
19, da Portaria SUPER n9 6, de 30 de
janeiro de 1970.

§ 19 Quando o trigo fôr entregue en-
sacado, observar-se-ão os acréscimos
previstos nos parágrafos 79 e 89, do
art. 39 desta Portaria.

* 29 A apuração, do pêso por hecto-
litro, por ocasião da venda do trigo aos
moinhos, deverá ser feita, sempre que
possível, em- instrumentos de aferição.
de iguais características ao utilizado
na compra do produto.
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Art. 12. Os casos omissos serão sub-
metidos pelo Banco do Brasil S. A.
ao Departamento de Trigo da SUNAB,
com cópia à Delegacia do Estado, uti-
lizando, sempre, a via mais rápida.

Art. 13. A presente Portaria entrará,
em vigor na data de sua publicação,
ficando sem efeito as Portarias 	
SUPER 80 .e 83, de 14 de agõsto de
1969 e 28 de ageato de 1969, respectiva-
mnte, e revogadas as disposições em
contrário. - Glauco Carvalho

PORTARIAS SUNAB DE 18 DE
AGOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abasteeimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1 9, item II. do De-
creto n9 51.887 de 4 de abril da 1963,
resolve:

N9 613 - Dispensar Nilo Marques
Braga, dos encargos de Chefe .do Ser-
viço de Divulgação da Secretaria Exe-
cutiva desta Superintendência, para os
quais foi designado pela Portara
SUNAB n9 623, de 12 de dezembro de
1969, publicada no Diário Ofirml da
União do dia 19 do mesmo mês e
ano.

N9 614 - Dispensar - Naney Pinto
Borges, dos encargos de Secretária do
Chefe do Serviço de Divulgação da Se-
cretaria Executiva desta Suneran
ciência, para os quais foi .rie.Ssaarta,
pela Portaria SUNAB ri9 31, ae 6 de
janero de 1970, publicada no D' ,Y .ia
Oficial do dia 13 do mesmo nas e
ano,
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PORTARIA SUNAB N 9 615 DE 18 DE
• AGOSTO DE 1970
O Superintendente da Superinten-

dência Naclonal do Abastecansaot
(SUNAB), no uso das atribuicões que
lhe foram conferidas pela Lei Delera-
da n9 5 e tendo em vista o disaosto
no Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, resolve:

Aposentar por invalidez, na forma
do disposto no art. 176, item III, com-
binado com o art. 178, item III, da
Lei n9 1.711-52, Jurema do Rosário
Braga -* Telefonista nivel 7, matricula
n9 1.024.001, aproveitada na SUNAB
por fôrça do art. 24 § 3 9 da Lei De-
legada n9 5, de 26 de setembro de
1962. - Processo n9 11.289-70.

PORTARIAS SUNAB DE 18 DE
ACOSTO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 1 9, item
II, do Decreto n? 51.887, de 4-4-63,
resolve:

N9 616 - Dispensar a partir de
1-5-70, Marco Antônio Vais Erven,
dos encargos de Substituto do Chefe
da Seção de Tomadas de Contas da
Divisão de Contabilidade do Departa-
mento de Administração da Secretaria
Executiva desta Superintendência, pa-
ra os quais foi designado pela Porta-
ria SUNAB n9 243, de 20 de março de
1970, publicada no Diário Oficial de
31 do mesmo 'mês e ano.

N9 617 - Dispensar a pedido, oGen., R/I Fernando Vasconcellos
Cavalcanti de Albuquerque, dos en-
cargos de Assessor do Superintendente
da Superintendência Nacional do
Abastecimento, para os quais foi de-
la portaria SEITAS n9 277, de 20-3-70,
publicada no Diário Oficial da União
de 8-4-70.

N9 619 - Designar Maria Ignez da
Silva Sanz, para exercer os encargos
de Chefe do . Serviço de Divulgação dá
Secretaria Executiva desta Superin-
tendência, na vaga decorrente da dis-
pensa de Nilo Marques Braga, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolucan n9 155, de 12-11-64, altera-
da pela de n9 262, de 17-2-66, ambas
do extinto Conselho Deliberativo des-
ta Autarquia, ficando ; em conseqüên-
cia dispensada dos encargos de As-
sistente da Divisão de Armazenamento
do Departamento de Abastecimento e
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COMISSÃO
• DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIAS DE 17 DE AGOSTea

DE 1970

O Chefe do Gabinete da Comissão

O 5 eaerintendente da Superinten . de Financiamento da Produção, no
de e.a Nacional do Abastecimento uso da atribuição que lhe foi confe-
(aleNFE), no uso das atribuiçaes arte-, e rida através da Portaria CFP-DE-N9

11 , e ce

	

	 aeleve a Lei Delegada n9 
t ido era vista o disposto no De- 058, de 19.5.69, resolve:
eie,o al9 60.740, de 23 de maijo de
1961, esolve:	 N9 130 — Dispensar, a partir de

Dee . ,arar aposentadoria a partir de 1.9.70, Eugênio Batiata de Lira,

pc.ao :no art. 176, item I, combinado
com 4 , s artigos 181 e 187, ela Dei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
ao seevidor João Dias Saral, no car-
go d. Inspetor de Indústria e .Comer-
cio e fvel 13-A, matricula numero taria CFP-DE-N9 135, de 12.05.67.
1.303.110, do (aliada) de Pessoal da
eatie COFAP, ora à disposição des . N9 131 — Dispensar, a partir de
ta 53NAB — Processo n9 9.247.70.

PÓRTARIAS SUNAB DE 17 DE
AGOSTO DE 1970

, Superintendente da Superinten.
&nela Nacional do Abastecimento

NAÉ) , nó uso das atribuições que
lhe silo cJaierictas pelo art. 1 9 , item
II, •:o Decreto n9 51.887, de 4 de
aer 1 de 7963, resolve:

E' 609 — Conceder dispensa a
Calos Cesar Sobral de Calaailio, dos
eneaegos de Auxiliar de Agente de
Ira ,::eçao da Delegacia desta Superin.
ter aéricia no Estado da Guanabara,
pa a os quais foi designado pela Por-
tai ia SUPER n9 1.332, de 5.12-68, pu-
h_ilibada no Diário Oficial da União
de 10-1-69.

a1 9 611 — Designar José Carlos Pi-
m :nta Veloso, para exercer os encar-
a( s de Chefe da Assessoria do Dire,
tc:-Geral da Secretaria Executiva
ce ata Superintendência, na vaga de.
corrente da dispensa de Antônio Caia
1( s do Nascimento Júnior, atribuiu-
de-lhe a gratificação prevista: na Re-
s , ilução n9 155, de 12-11-64, alterada
pila de n9 262, 17-02-66, ambas do
e etinto Conselho Deliberativo desta
Jeutarquia, ficando, em conseqüência
(espensado dos encargos de Assessor
no Diretor-Geral da Secretaria Exe-
étitiva desta SUNAB, para os quais
:,oi designado pela Portaria SUNAB

19 20, de 6-01,-70, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 13-01-70.

N9 612 — Designar Antonio Carlos
do Nascimento Júnior — General
R-1 para exercer os encargos de As-
sessor do Superintendente da SLTNAB,
na vaga decorrente da dispensa. de
Manha Bastos de Menezes, atribuir/.
do-llie a gratifiacçáo prevista na Re
soluça() n9 155, de 12-11-64, alterada
pela de n9 262, de 17-02-66, ambas do
extinto Conselho Deliberat va nesta
Autarquia, ficando, em conseqüência
dispensado dos encargos de Chefe da
Assessoria do Diretor-Geral da Secre-
taria Executiva desta S'UNAÉ, para
os quais foi designado pela Portaria
SUNAB n9 3, de 8-01-69, publicada no
Diário Oficia/ da União de 17-01-69.
— Glauco Carvalho.

Processo SUNAB — n9 11.783-70.

Firma: Benjamin Zago & Cia. Li-
mitada.

Município: Faxinai do Soturno.
Estado: Rio Grande do Sul.

Alteração de razão a pelai da lircna
"Benjamin Zago, Irmão & Filho" pa-
ra "Benjamin Zaga ez Cia. Ltda.",
como proprietária dos moinhos de
trigo registrados sob os ns. 7.237.52
e 860-53, localizados, respectivamente,
nos municípios de Faxinai do Sotur-
no e Gaurama — Estado do Rio
Grande do Sul.

— Despacho do dia 17,8-70, do Se-
whor Diretor do Departamento de
W1140.	 t‘De acerdo,"

disposição desta CFP, da função de
Motorista do D.E., designado pela
Portaria CFP-DE-N9 134, de 12 de
maio de 1967.

N9 132 — Designar, a partir de 1
de setembro de 1970, Joes Corrêa. Di-
ma, Motorista, nível M, do Quadro
de Pessoal Contratado da Companhia
Brasileira de Armazenamento O Superintendente da Supeaniten-
(C1BRAZEM), à disposição desta dência do Desenvolvime nto da Pesca,
CEP, para exercer a função de Moto- usando das atribuições que lhe con-
rista do D.E., atribuindo-lhe a Gra- fere o artigo 17, alínea a do Decre-
tificação de Representação de Gabi. to n. 9 62.759, de 22 de maio de 1968,
neta, prevista nas Portarias CFP-DE- resolve:
N9 13, 133 e 36, de 12.01.67, 1205.67
e 24.03.70, respectivamente. 	

N.9 482 -- Nos termos do . atila° 19,
do Decreto-lei. n. 9 221, de 28.2.07,

N9 133 — Designar, a partir de 1 conceder registro como Indústria Pes-
de setembro de 1970, GiLso Feijô dos queira à firma "Frinorte" S. A. —

Santos, Motorista, nível M, do Qtia- Indústria de Frio e Pesca, cem seria
dro de Pessoal da Companhia Brasi- e unidade industrial (Entre)osto de
leira de Armazenamento	 	  Pescado) á rua José Avelino n. 9 513,
(CIBRAZEM), à disposição desta Co- em Fortaleza, Estado do Ceara.
missão, para exercer a funçao de Mo-
torista do D.E., atribuindo-lhe a
Gratificação de Representação de Ga-
bnete, prevista nas Portarias CFP-

Agiisto de 1970

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARTAS DE 4 DE AGOSTO

DE 1970
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Serviços . Essenciais da Seteetaria Uca-
eetiva dista SUNAB, para os quais foi
sanada pela portaria SUNAB nú-
rnaro 217, de 20.3.70, publicada no
Diário Oficia/ da União de 8.4.70:
Gla , co Carvalho.

POR- .aRIA N 9 608-SUNAB, DE 17
,DE AGOSTO DE 1970

24 de junho de 1970, na forma do dis. Motorista, nível M, do Quadro de
Pessoal da Companhia Brasileira de
Armazenamento (CIBRAZEM), à dis-
posição desta CFP, da função de Mo-
torista do D.E., designado pela Por-

01.09.70, Ataliba dos Santos Gama, DE-N9 13, 133 e 36, de 12.01.67, 12
Motorista, nível M, do Quadro de de maio de 1967 e 24.3.70, respecti-
Pessoal da Companhia Brasileira de vamente. — Augusto Cezar da Fon-
Armazenamento (CIBRAZEM), à seca.

N.9 483 — Nos Vermos dos artigos
6.9 do Decreto-lei n. 9 221, de 28 2.67
e § 3.9 do artigo 5.9 do Decreto nu-
mero 65.005. de 18.8.69, conceder ne.-
erição a Embarcaçao Pesquei:a -Bar-
bara Ann 1 ' de nacionalidade ameri-
cana, arre:veada à flama Industaeal
Pesqueira Camboriú S. A. — IPESCA,
com sede à rua Dr. Pedro Ferreha
n.9 100, em Itajai e com Fabrica de
Conservas de Pescado à Aventa Vila

s•n, Balneário de Camboriu, Es-
tado de Santa Catalina.

PORTAM:a-4 DE 6 DE AGOSTO
DE 1970

CHISNO DE ATIfillillES ECONOMIC IS

SECRETARIA DE FINANÇAS

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alvos, 1;

• Agencia li Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

trn Brasília

(ESTADO DA GUANABARA)

Divulgação n' 1,026

liP.135p Cr$ Gn

A VENDA

Na sede do DR

DA

O Superintendente da Sunarintan.-
.dencia do Deae.nvolvime nto de Pei-
es, usando das atribuiçOes que lhe

l eontere o artigo 17, alinea a do De-
creto n.9 62.759, de 22 de maio de

•'968, resolve:
N. 434 --- Nos termos dos artigos

6.9 do Decreto-lei n.'9 221, de 28.2.67
e e' 3.9 do artigo 5.9 do Decreto nia-
mero 65.005, de 18.8.69, conceder
inscrição à Embarcação Pesqueira
"Bonus. Lance", de nacianalidade
americana, arrendada à firma Indus-
trial Pesqueira Camboriú S. A. —
IPESCA, tom sede à rua Dr. Pedro
Ferreira n.9 100, em Rajá e cora
Fábrica de Conservas da Pescado à
Avenida Vila Real s/n, Balneaalo de
Camboriú, Estado de Santa Catarina.

N.9 485 — Nas térmos dos artigos
6.9 do Decreto-lei n.9 221, de 28.2.67
e § 3.9 do artigo 5.9 do Decreto nú-
mero 65.005, de 18-8-1969, conceder
inscrição à Embarcação Pesqueira
n Bones Lysa" de nacionalidade ame-
ricana, arrendzda à firma Industrial
Pesqueira Camboriú S. A. - --
IPESCA, com sede à rua Dr. Pedi°
Ferreira n.9 ltee, em Itajai e cem.
Fábrica de Conservas de .'escado
Avenida Vila Real sjn, Salneaaaa de
Camboriú, Estado de Santa Catarina.

PORTARIAS DE 11 DE AGOS£0
• DE 1970

0 Superintendente da Superinten-
dência 'do Desenvolvimento da Pe:ca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea a do ieeareto
n.9 62.759, de 22 de maio cio 1969,
resolve:

Ne 486 a Nos termos do artigo 19,
do Decreto-lei n 9 221. de 23 2.67,
conceder registro como Indústria Pes-
queira á firma Nortal Pesca Ltda.,
com sede á rua da Palma o. 453. 59
andar, sala 54, em Recife, Itatado
Pernambuco.

N. 487 — Designar o lecoadmista
nivel 22, Luiz Fernando Cruz Mar-
condes, do Quadro de Pessoal do Mi-
nisteito da Agricultura, .Diretor na
Divisão ele Comercialização. e 'Merca-
dos, do Departamento de Onaraçaes,
para exercer, como substituto, os
encargos de Diretor do Departanento
de Operações, desta Superintenden-
eia. — Fernando Araújo Jantos.
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COLÉGIO PEDRO II

PORTARIA N9 64, DE 18 DE
AGOSTO DE 1970

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, usando de suas atribuições legais,
na forma do Decreto-lei n9 245, de 28
de fevereiro de 1967 e letra "q" do ar-
tigo 35, da Portaria Ministerial nú-
mero 597, de 28 de agôsto de 1968, que
aprovou o Regulamento Geral do Co-
légio Pedro II, resolve:

Designar Aldyr Gaspar dos Santos
Escrituram nivel 10.B, matrícula nó.- da Nábrega.

'INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA •
Divisão de Finanças

Plano de Aplicação dos Recursos provenientes da venda de ingressos padro-
-vízados aos cinemas — Elemento Orçamentário. 4.1.2.0 — Serviços em
Regjine de FrogramaCão Especial Despesas de qualquer natureza com
a implantaçãw do sistema de ingressos é borderás padronizados — Do
Orçamento do Instituto Nacional do Cinema para o Exercício de 1970

	

Cr$	 Cr$
4.1.2,0 — Serviço em Regime de PrOgrainação Especial

— Despesas de qualquer natureza com a im-
plantação do sistema do ingresso e borderõ
padronizados. — Decreto n9 62.005=1967

1. Pagamento 'de pessoal sob o regime de
prestação de serviços, sem vínculo em-
pregaticio - . 	

2. Impressão de ingressos padronizadoá
para a venda aos CinemaS .(Contrato
com a Emprêsa Thomas de La
Rue S.A.)	 3.082.000,003. Impressão de borderôs padronizados
para venda áos Cinemas (cliátribuidos
através da rede Bancária e da Emprê-
sa Brasileira de Correios e - Telégrafos)	 100.000,004. Despesas de - distribuição e venda dos
ingressos e borderôs por intermédio
da rêpa Bancária e da ECT) 	 	 -1.366.400,005. Despesas de transporte dos borderôs
para os Estados, pos. intermédio .da
Firma Serviços de Entregas e Com-
pras	 . 	

6. Despesas contratuais permanentes para
• . tratamento mecanizado (tratamento

por computação eletrônica) dos bor-
recolhidos de todos os cinemas (Con-
trato com a RACIMEC-DATAMEC)	 3.'000.000,007. - Despesas de divulgação do cinema
nacional e do resultado dos sorteios
de prêmios aos usuários do cinema
nacional	 453.600,008. Despesas decorrentes de inspeções e
viagens de pessoas aos Estados para
controle de aplicação do sistema	 40.000,009. Despesas com a realização dos servi-
viços através da Administração das
Loterias Federais 	 	 20.000,0010. Despesas com a aquisição do sistema
de micro-filmag mi para coleção dos•
dados dos borderôs padronizados 	 	 185.000,0011. Despesas feitas pelas Delegacias do
INC, nos Estados, para atender encar-
gos específicos resultantes da implan-
tação do sistema de ingressos • e bor
derôs padronizados	 • 95.000,0012. Prêmios a serem dishibuidos em ra-
zão dos sortei ar dos ingressos 	 	 200.000,0013. Imoressâ'o de cartazes e outros mate-

' riais para a promocão do sistema de
' ingressos e borderôs padronizados 	

14. Despesas com o pagamento da estoca-
gem dos • ingressoa 	

Subtotal das despesas 	
Saldo a ser aplicado de conformidade.
com o que fôr autorizado • pelo Con-
salho Deliberativa, nos tArmos do ar-
tigo 29 do Decreto n9 82.005-67 	

•
Totais .

Avlicação do Saldo:
1. Ativ' riade : 09.12.2.017 -- Concessão

de Prêmios 	
2. Atividade de 09.12 	 2.016 — Produção,

Aatl i 5ii",:ã3 a Distribuição de Filmes e
Diafilmes

3. Projeto 1.015-70 — Reforma do prédio
adquirido para futura sede do INC

Subtotal
Saido pára o 7xerc;cio de 1971 	

•Rio de Janeiro. 31 de julho de 1970. — riVcardo
te. — Áureo Bastá de Rouro, Diretor-rinanoeir0.:

Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, "ex vi'da
Portaria n9 447, de 21 de junho de
1967, resolve:

Dispensar, a partir de 4 da, agôsto
de 1970, a Carlos Augusto Magalhães
Esteves, Tesoureiro Auxiliar de 1.9
Categoria, da P. S. do Q.U.P.
UFRJ.„ aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.455, de 13 de março de 1967,
de substituto eventual de Chefe da
Contadoria, símbolo 8-F, da Faculda-
de de Direito.

•PORTARIA NP 444, DE 17
DE AGOSTO DE 1970

O Sub-Reitor' da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições, resolve:

Conceder dispensa, a partir de 18 de
agôsto do corrente ano, a Sonia Cos-
senza de Oliveira da função gratifi-
cada de Chefe. da Seção de Classifica-
ção de Cargos, símbolo 5-F, do Qua-
dro Unico de Pessoal desta Univer-
sidade, mantida pelo Decreto núme-
ro 60.455, de 13.3.67, publicada no
Diário Oficial de 20.4.67. — Gui-
lherme A. Canado de Magalhães. /J

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E P-REVIDÊNCIA SOCIAL,
COORDENAÇÃO DO PESSOAL
• EM PERNAMBUCO
N9 270, de 30.7.70 — Concede apo-

sentadoria, por incapacidade, a Luiz
Gonzaga- da Costa, n9 212.218 — Ser-
vente, nível -5; n9 271, de 30.7.70 —•
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade, a Audálio Cordeiro dos Santos,
n9 308.308 — Servente, nível 5; mi+
mero 272, de 4.8.70 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 1.7.70 — Niltort
Cyreno Gonçalves, W 108.141 — Mé-
dico, nível 21.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SÃO PAULO

N9 1.250, de 14.8.70 — Exonera, a
pedido, a contar de 13.7.70 — Lauro
Quirino do Nascimento, n9 409.010 —
Escriturário, nível 10; 119 1.251, de 14
de agôsto de 1970 — Exonera, a per:li-
do, a partir de 19 de setembro de 1970
— Ruth Macedo Mussi, n9 302.651 —
Oficiala de Administração, nível 14

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 180, de 14.8.70 — Exonera, a pe-
dido. a contar de 1.1.68 — Aulo de
Freitas Araújo, n9 705.895 — Escritu-
rário, nível 8.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL

• NA GUANABARA
10 5.557, de 5.8.70 — Dispensa, a

pedido, a partir desta data, Nazir Ale-
xandria de Arnorim Barradas, número
409.766, da função gratificada de Che-
fe da Seção de Contrôle e Assistência
Técnica (1), símbolo 3.F. na RGBE,
e designa Antônio Carlos Severino
Ramos, número 210.462, para exercer
a referida função, com atribuições de
Responsável pelo Subgrupo de Inter.
câmbio com Emprêsas e Associações;
n9 5.559, de 5.8.70 — 1) — Dispensa,
a, contar -de 1.6.70 — Aracy Setubal
Rabello, n9 302.221, da função gratifi-
cada de Encarregado do Setor de Ex-
pediente (F), símbolo 5.F, na GBGA,
em face de sua aposentadoria, e desig-
na Antônio Julio Pires, 11 9 102.130,
para exercer a • referida função, com
'atribuições de Responsável pela Ga-
ragem e Pôsto de Abastecimento de
Benfica, dispensando-o, em conseqüêna
eia, da função gratificada de Encar.
—Nado do Turma de Transporte (BS/

mero 1.899.244, do Q.P. — P.P. dês-
te Ministério, para exercer a' função
gratificada, símbolo 4-F,, de Chefe de
Secretaria do Externato Frei de' Gua-
dalupe — Seção Norte, em vaga de-
corrente da dispensa de Noemia da
Cunha Marelims	 Vandick Londres

13.664.000,00

600.000,00

60.000,00

30.000,00

47.000,00

9.389.000,00

4.275.000,00

13.664.000,00	 18 . 664. 000,00

2 922.000,00
1.353.000,00

1.558. 000,00

500.000,00

864.000,00
.-

4.275.000,00

Cravo Albin, Presiden-

•MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 17 DE AGOSTO
DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve:

N.9 443 — Conceder dispensa, a
partir de 18 de agôsto do corrente
ano, a Sonha Cassenza de Oliveira,
da função de Responsável pelo Ex-
pediente da Divisão de Pessoal da
U. F. R. J.

N.9 445 — Conceder dispensa, a
partir de 18 de agôsto do corrente
ano, a Maria Melena Canedo de Ma-
galhães, da função de Oficial de Ga-
binete da Tabela de Gratificação de
Representação de Gabinete da U.F.R.J.
9fPvei5 J..F.R.

PORTARIA N.9 440, DE 14
DE AGOSTO DE 1970

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais da Universidade Federal do

INSTITUTO NACIONAL'
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.9 179, de 1970
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 1.051, de 18.8.70 — Exonera, a
pedido, a contar de 17.7.70 — Neide
Morani da Fonseca, n9 • 110.632, do
cargo de Escrevente-Datilógrafo, nível
7; 119 1.052, de 18.8.70 — Exonera, a
pedido, a contar de 4.7.70 — Gilda
'Ferrugens Martins, na 407.288, do car-
go de Oficial de Administração, ní-
vel 12.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA BAHIA

N9 264, de 6.8.70 — Concede ano_
sentadoria, por tempo de serviço, a
Waldemar de Alencar Cavalcanti,•riú-
'mero 601.479, Médico, nível 22; nú-
mero 265, de 7.8.70 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Ozó-.
rio José de Oliveira, n9 306.064, Mé-
dico, nível 22; n9 266, de 7.8.70 —
ro 266, de 7.8.70 — Concede aposen-
tadoria, por incapacidade, a Almiro
Alves Santos, n9 221.471, Auxiliar de
Portaria, nível 7.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NA GUANABARA

-N9 1.598, de 12.8.70 — Concede
aposentadoria, por incapacidade, a
Antônio Darco, n9 613.605 —
de Administração, nível 14; 119 1.599,
de 12.8.70 — Concede aposentadoria.
por incapacidade, as Rogério Brown,
119 600.981 — Escriturário, nível 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO PARA

N9 82, de 20.3.70 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 9,3.70 — Maria Ma-
dalena Belém de Jesus, n9 215.190 —
Oficiala de Administração, nível 12.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO PARANÁ

N9 106, de 12.8.70 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Mário Braga de Abreu, n9 473.357 --
Médico, nível 22.



1

IMPORTAÇÃO

MODÊLO CIEF 0006
Declaração de Importação

Illonck com 10 jog0s
	

Cr$ 6,00

MODÊLO CIEF 0007
Guia da Recolhimento Complementar

Bloco coma 10 jogos
	 Cr$ 6,00

MODÊ.LO CIEF 0006 A

Unidade	 Cr$ 0,06

MODÊLO CIEF 0006 B

Unidade	 Cr$ 0,06

Via Grisete verde

Unidade
	

Cr$ 0,20

A VENDA:

Na Guanabara

Seçzo de Vendas: Avenida Rodrigues Alves tt9 E

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos peio Serviço de Rembôleo Postal
Em Bras%

Na sede do D.I.N.
. ,	 -	 .4.	 •- n••n••11•011.NIVOIMINIMn•n~..a-li

REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI N 9 1.000 - DE 21-104969

DIVULGAÇÃO Nó 1.130

Preço:	 Cr$ 2,50	 -

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência	 Ministério da Fazenda

Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal,

EM BRAMIA

Na sede do DIN
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 Adisto de 1970

• ;'o 12-F ., -a paitir da data da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de952,
po e - 2) Des l gna Jcsé da Costa Wilma Ayres de Oliveira Marques.
Aia- o n9 "^3.674 para exercer a Técnico de Contabilidade, nível 13-A,

matrícula n9 1.052.777, do Quadro da
Admin Istraçao Central e órgãos Lo-
cais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 21 de maio de 1970.

N9 1.513 - Conceder apbsentado-
ria, no Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, de acordo

/ruir,	giatilicas,.a de Encarregado da
deTraaspoíte (13), símbolo

12.F, na GBGA, com atribuições de
Resprnsavel pela Administração do
P i ca Rua Uruguaiana, n9 87; nú-
rn e. 015.560 de 5.8.70 - Dispensa
*Wall.' r Vieira de Azevedo, n9 405.128
da função gratificada de Chefe da
Clínica Radiológica (C), símbolo 2-F
na L,GBM, e designa Manu Lido
1Vlarce ' es, W 309.455, para exercer a
referilla função; n9 5.561, de 5.8.70 -
Desig:.a Maria de Jesus Batista nú-
mero i801.440, para exercer a FG, de
Enferi'neira-Chefe de Unidade, símbo-
lo 3.1, na RGBM -. Hospital da La-
goa.
SUPIRINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO

n .451. de 21.7.70 - Dispensa, a
pedide, a contar de 7.7.70 - Mário
Soare:, n9 302.870, da função gratifi-
cada cie Encarregado de Pósto Médico
(E), s mbolo 5.1P, na Agência era Bo_
tucatui n9 6.503, de 28.7.70 - Torna
sem e. eito a DTS. 5.959-70, publica-
da no 1 l3S/INPS 114.70, que designou
Oct5sit) Ribeiro Ratto, n9 405.000, para
excice, i a função gratificada de Chefe
de Seç io de Perícias Médicas da Ca-
pital (;.1) símbolo 2-F, na Coordenação
de Serforos Sociais, por não ter ocor-
rido a posse dentro do prazo legal; nú-
mero .577, de 12.8.70 - Nomeia Do-

Luiz Barinotti, n9 495.155,
para e r,rcer o cargo em comissão de
Chefe pie Serviço de Perícias Médicas
(1), st'abolo 6.C, com atribuições de
Coordciador-Adjunto da Lnha de Pe-
rícias nédieas, na Coordenação de Se-
guros t ociais • n9 6.678, de 12 8 70 -
Desiane Nide Silva Siqueira, numero
400.884, para exercer a função grati-
ficada le Informante-Habilitador (I),
símbolo, 8.F, na Coordenação de Se-
guros E raiais; ne 6.703, de 14.8.70 -
Dispen9,, a pedido, a contar de 1 de
agosto :le 1970 - Rubens de Almeida,
n9 301488, da função gratificada de
Assister'te, símbolo 2.F, na Assessoria
Especial,zada de Orçamento-Progra,-
ma n9 ! 6.704, de 14.8.70 - Designa
Sarah Hencis Martuscelli, n9 302.730
para w'?rcer a função gratificada de
As ter. ?o, símbolo 2.F, na Assessoria
Esnedial'iada de Orçamento-Progra-
ma.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-

RES 'DO ESTADO
Rei não n9 219, de 1970

PORMRIAS DE 20 DE AGOSTO
DE 1970

O Pre dente do Instituto de Previ-
6:11e.a. e Assistência dos Servidores do
Estado t sando cia atribuição que ihe
CO!'nere ti artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2. c5, de 12 de dezembro de
1940, reIve:

N9 1.5 3 - Dispensar Maria José''rMenez:s Condurú, Escriturário, nível
10-B, ma eicula n9 1.034.013, da Fun-
ção Grat‘ficada, símbolo 17-F, de En-
carrear-dg da Turma de Conferência
(CT/C), a Seção Aministrativa 	
(CAI, e Divisão Técnica de Enge-
nharia (ISCT), do Departamento de
Aplicaçãe, de Capital (DC), do Quadro
da Acimi: .1straçâo Central e órgãos
Locas.

N.9 1.51) - Designar Célia de Aze-
vedo, Escriturário, nível 10-B, matrí-
cula ri9 1 911.435, para exercer a Fun-,
çáo GuatIficada, símbolo 17-F, de En-
carre-ado da Turma do Conferência
(CTN.), dp. Seção Administrativa ....
(CTA). d lv.aio Técnica de Engenha-
ria (DCT do Departamento de Apli-i-tcação Ce	 (DÇ), do Quadro da
Admin straão Central e Órgãos Lo-
cala.

N7 1 51'' - Exonerar, a pedido, de
coa o artigo 75, inciso I, da

com o artigo 197, alínea "c'', da
Emenda Constitucional número 1, de
17 de outubro de 1969, como os pro-
ventos acrescidos da gratificação
quinquenal de que trata o artigo 10,
da Lei número 4.345, de 1964 a He-
lio Pousada, Médico, nível 22-B, ma-
trícula n9 2.124.323.

N9 1.514 - Demitir, nos têrmos do
inciso II, cio artigo 83, da Lei 1.19 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combinado

com o inc:so II, do artigo 68 e artigo
70, do Código Penal Brasileiro, na for-
ma prevista no inciso II, do art.so 105,
da Constituicão da R:pública Federati-
va do. Brasil, liervéc ,0 Mcreira, Ser-
vente, nível 5, matricula n 9 1.055.427,
do Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidoees do Estado (HSE) .

Os efeitos da presente Portaria re-
tweagem a 29 de maio de 1967.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e de ac5'rdo com o Parecer nú-
mero 575-E, de 6 de outubro de 1967

Didrio Oficial de 13 de outubro
de 1967, do Consultor-Geral da Re-
pública, resolve:

Nr 1.515 - Exonerar, ex officio;
José Geraldo Bastos, Escrevente-Da-
tilógrafo, nível 7, matrícula número
1.911.286, do Quadro da Adminis-
traçtio Central e Órgãos Lcca's.

O Presidvnte eo Instituto de Previ-
tÉ‘.nc 1 .9. e Assistência cies Servidores
do Estado, usando da atribuirão que
lhe confere o ertirro 17, do Decreto- l a1 -
n9 2.863, de 12 de de:rmbro de 1940,
resolve:

N9 1.516 Conceder aposentadoria,
no Quadro do Hospital dos Servidores
do Estado, de acôrdo com o inciso
IIT, do artigo 101, com os proventos
fixados nos térnios do inala° I, alínea
a do artigo 102, ambas da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, acrescidos da vantagem pre-
vista no artigo 10, da Lei n 9 4.345,
de 26 de junho de 1964, a Octalion
Costa Técnico de Laboratório. 	
P-1.601. nível 12-A, Ponto n9 2.402,
matrícula n9 1.022.410.

N9 1.520 - Tornar sem efeito, de
acordo com o artigo 14, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria :n9 1.199, de 29 de abril
de 1960, que nomeou Sebastião Luiz
Ferreira, para exercer, interinamen

-te, o cargo de Motorista, classe "E",
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais.

N9 1.521 Tornar sem efeito, de
acórdo com o artigo 14, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Portaria n9 1.202, de 29 de mil
do 1960 1 que nomeou Sebastião Ri-
beiro para exercer, interinamen te, o
cargo de Motorista, classe "F", do
Quadro da Administração Central e
Orgâns Locais.

N9 1.522 -- Tornar sem efeito, de
acôrdo com o art. 14, da Lei número
1.711 de 28 de outubro de 1952, a
Portaria n9 1.201, de 29 de abril de
1960, que nomeou Dikson Soares para
exercer, interinamente

'
 o cargo de

Motorista, classe "F", do Quadro da
Administração Central e ()mãos Lo-
cais. - Ayrton Aché Pillar, Presi-
dente.
DEPART.4IVIENT0 DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Processos indeferidos de acôrdo com

o art. 39 , da Instrução no 46-69.

Ex-segurados - Beneficiários
HBF - 52.193 - Antonio Pinto

Machado - Terezinha.
HBF - 53.992 - Raymundo Gon-

çalves Vianna	 Gladys.
HBF - 56.368 - Agnelo Mauricio

Belens	 Maria. Madalena.
HBF - 50.577 - Eurides Dias de

Oliveira - Iara, Terezinha e Carmen.
Rio Grande do Sul

HBF - 53.992 - Raymundo Gon-
çalves Vianna.

Indefiro a habilitação de Paulo
Olinto Vianna filho maior, ao pe-
cúlio especial, tendo em vista os tèr-
mos da DBP de fls. 16.
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São -Paulo
1-11:3F - 37.833 - Marina Elidia

Frazzatto.
Indefiro o pedido de reajustamento

de pensão, formulado a fls. 49 por
Francisco Liberato F. Tirico, por in-
teira falta de amparo legal.

Ceará
HBF - 56.348 - Henrique Ale-

xandre da Silva.
Indefiro a habilitação de Antônio

Flávio, a fls. 2 tendo em vista que
não houve o reconhecimento paterno
e não consta o nome do pai na ceia
tição de nascimento de fls. 9.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
N9 141, DE 7 DE AGOSTO DE 1970

O Delegado do IPASE em Minas
Gerais, usando das atribuições que
lhe confere a Instrução n9 75, de 26
de maio de 1966 (BI n9 97-66) re-
seítive:

Designar Magda Erasiliense Guer-
ra, Tesoureira Auxiliar de le Cate-
goria, mat. n9 1.079.181, Ponto nú-
mero 2.899, para substituir Clélia da
Silva Pereira, na função gratificada.
símbolo 4-F, de Chefe da Tesouraria,
(MGT), da Agência do Estado de
Minas Gerais do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais,
em seus impedimentos eventuais.

RELAÇÃO N9 218-70
Retificação

A pág. 2.138 do Diário Oficial do
dia 13 de agõsto de 1970, Seção I,
Parte II, Relação n9 207 de 10 de
agô,.sto de 1970.

PORTARIA 1\19 1.434-70
Onde se lê: 	  do Serviço de

Assistência -Médico Hospital no In-
terior (AHI)

Leio-se: ...... do Serviço de As-
sistência Hospitalar no Interict
(ABI).

A pág. 2.149 do Diário Oficiai de
14 de agôsto de 1970, Relação núme-
ro 208 de 11 de agôsto de 1970.

PORTARIA N9 1.458-70
Onde se lê; ... Decreto-lei núme-

ro 2.265
Leia-se:	 Decreto-lei número

2.865 ...

Relação n9 222, de 1970
pORTARIAk. DE 25 DE AGOSTO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência .dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve;

N9 1.534 -. Exonerar, a pedido, nos
têrmos do inciso 1, do artigo 75, da
Lei n9 1:711, de 28 de outubro de
1952, Herculano Martins Franco,
Oficial de Administração, nível 12.A,
matricula n9 1.295.603, do cargo em
coniisão, símbolo 6-C, de Delegado
da Agência no Estado do Paraná
(APR), do Quadro da Administração
Central e Orgãos Locais.

N9 1.535 - • Exonerar, em virtude
de haver sido nomeado para outro
cargo, João Batista Rodrigues Dias,
Escrevente Datilógrafo, nível 7, ma-
tricula n9 1.037.689, do cargo em co-
missão, símbolo 8-C, de Delegado da
Agência no Estado do Acre (AAC),
do Quadro da Administração Central
e Orgãos Loctais. - 	 •

N9 1,536 - Nomear, nos ,têrmos
inciso III, do artigo 12, da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 1952,
João Batista, Rodrigues Dias, Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, matrícula
n9 1.03'7.689, para exercer o cargo

gado da Agência "no Estado do Pa-
raná (APR), do Quadro da Admi-
nistração Central e Orgãos Locais.

NO 1.537 - Nomear nos têrmos do
inciso III, do artigo 12 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Silo de Oliveira Simões, Escritura-

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

'PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO

	

DE 1970	 •
'0 Presidente de. Diretoria do Ins-

tituto Brasileiro do Café, no uso das
atribuições que lhe confere o núme-
ro sela do art. 15 da Lei n9 1.779,
de 22 de dezembro de 1952, na for-
ma do que dispõe o Decreto número
54.488e de 15 de outubro de 1964,
e considerando a classificação cons-
tante do Boletim de Pessoal número
7 - Parte III, de 1969, resolve:

N9 679 - Nomear, por acesso, -a
partir de 31 de março de 1970, para
O cargo de Oficial de Administração,
código AF 201, nível /12.A, os se-
guintes funcionários:

1. Johnny de Souza Sant'Anna
2. Albino de Oliveira Branco Netto
3. Leide Maria 'Rossi
4. Celso Jordão Cardoso
5. Osmar da Luz
6. Hugomar Martins Zago
7. Deize Mariza, Frare
8. Geraldo Alve,
9. Hilton Lopes Mendes

10. Noemi campreguer
11. Helio Monteiro Abreu
12. Ires Fredi Chevallier
13. Irineu Galvez
14. José Duilio Pinto
15. Elza Moreira•Soares
16. Radeimar Gonçalves Fernandes
17. José Carlos Tereza Dias
1$. Dano Oton Teixeira de Almeida
19. Elcidio Carolino da Silva
20. Lea Andrade Pires
21. Luiz Raduy	 -
22. Clides Colomera
23. Maria do Rosário Aguiar
24. Rosemberg Campos Peneira
25. San doval *Lima, Guedes
26. Floriano da Fondeca Ribeiro
27. Atilano Mercier
28. Durvalino Cruz Mendes
29. Pedro Dano Pereira Júnior
30. Dulcinda Ephigênia de Almeida

31. Rubens Sabias
32. José Delgado Marconi

Respectivamente nas vagas decor-
rentes das promoções dos funcioná-
rios:
1. Geraldo Antonio Pirasol- &nane
2. João Soares dos Santos
3. Raymunda Lucy Moia
4. Juracy Sant'Anna
5. Alberto Franco de Moraes
6. Maria Celeste Ferreira de Arau-

jo
7. Magaly Maciel
8. Normira Ptista Gomes
9. Aliete Ribeiro Pares Barbosa

10. João Mauerberg Filho
11. Léa Salete Soares Nunes
12. America Meirelles
13. Ismael Gonçalves de Oliveira

Junior
14. Maria . The.reza Mac Dowell de

Brido Pereira
15. Odair Francisco Silveira
16. Junilde Lustosa Evangelista
17. Dfima Diniz Alves Garcia
18. Aparecida Fazolino Reif de Pau-

la
19. Maria Otecina Fonteles de Sou-

za,
20. Antonio Cerquetani
21. Dilza de Almeida Vasconcellos
22. Antonio Accacio de Almeida

rio nível 10-B, matricula número
1.987.802, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 8-C, de Delegado
da Agência no Estado do Acre (AAC)
do Quadro da Administaaçáo Central
e Orgãos Locais. - Ayrton Aché
Penar, Presidente.

24. João Ribeiro
25. Nelly Barros de Araujo
26. Og José Taxares da Silva
27. Norma Rosim Rodeigues
28. Janice D:as Pinto
29. Guiomar Corrêa da Rocha pe-

reira.
30. Raymundo de Deus da Silva
31. Vilma Abuso Glosa
32. Celso de Castro Rodrigues

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso das
atribuições que lhe confere o núme-
ro 6 do art. 15 da Lei n9 1.779, de
22 de dezembro de 1952, na forma do
que dispõe o Decreto n9 54.488, de
15 de outubro de 1964, e consideran-
do a classificação constante do Bo-
letim do Pessoal n9 11 - Parte II,
de 10 de novembro de 1969, resolve:

N9 680 -- Nomear, por acesso, a
partir de 31 de marco de 1970, para
o cargo de Técnico de Mecanização,
nível 14.A, código AF.401, o Técni-
co de Mecanização, nível 14.A, códi-
go AF.401, o Técnico Auxiliar de
Mecanização nível 11.B, Nilton Pa-
robe GoilleS, em vaga de enquadra-
mento. •	 •

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso das
atribuições que lhe confere o item 6
do art. 15, da Lei n9 1.779, de 22 de
dezembro de 1952, na forma do que dis-
põe o Decreto n.9 54.488, de 15 de ou-
tubro de 1964, e considerando as Clas-
sificações constantes dos Boletins de
Pessoal n9s 12, Parte II - B, de 23
de dezembro de 1969 e Boletim de Pes-
soal n9 1, Parte II-A, de 16 de janeiro
de 1970, resolve:

149 681 - Nomear, por acesso, para
o cargo de Chefe de Portaria, código
GL-301, nível 12, a partir de 31 de
março de 1970, os seguintes funcioná-
rios:
1. Walter Silva Campos
2. Manoel Couto Pita
3. Lourenço Camardela
4. José Cândido.Rodrigues
5. Manoel Gomes
6. Feliciano Peres Garcia
7. Jair Vianna dos Santos
8. Basileu de Carvalho
9. Domingos Nogueira Rangel

10. Giroflê Monte Ferreira	 -
Em vagsa decorrentes de enqua-
dramento.

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso das
atribuições que lhe confere o ri'? 6 do
art. 15 da Lei n9 1.779, de 22 de de-
zembro de 1952, na forma do que dis-
põe o Decreto n• 54.488, de 15 de ou-
tubro de 1964, e considerando a classi-
ficação constante da Boletim do Pes-
soal n9 11 - Parte II, de 10 de no-
vembro de 1969, resOlve:

N9 682 - Nomear, por acesso, a par-
tir de 31 de março de 1970, para o car-
go de Fiscal de Comercialização de Ca-
fé, código P.1509, nível 12-A, os se-
guintes funcionários:
1. Jcsé Condido de Oliveira
2. José Lourenço dos Santos
3. Euripedes Mariano Correia
4. Mario José Anselmo
5. Jeuel Dias de Andrade
6. Luiz Waldo'Tortorelli
7. Arnaldo Sebastião dos Santos
8. Antonio de Souza Amaral Filho
9. Roque Nunes Rodrigues

Respectivamente nas vagas decor-
rentes das promeções dos funcio-
nários:

1. José Jorge Rodrigues
2. Wanderley Botelho .
3. Benjamim Schartz de Paulo
4. Agostinho Pere,ra Alves Neto
5. Lourival Aparecido Sares
6. Renato Júnior
7. Miguel Pedrassi
8. Darcy Martins de Araujo
9. José Carlos Bonen.

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, no uso da atri-
buição que lhe é conferida pelo número
seis _do dtrt. 15 da Lei n9 1.779, de
22 de' dezembro de 1952 e considerando
a expoSição de fls. 35-36 do processo
n9 47.480-67, resolve:

N9 683 - Promover, os funcionários
cujos nomes constam das listas ane-
xes e a partir das respectivas datas, de
acôrdo com as indicações que figuram
nas mesmas listas e de conformidade
com as normas constantes do Drcreto
n9 53.480, de 23 de janeiro da 1964, re-
gulamento de Promoções dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, suas
alterações e Decretos n9 60.611, de- 24
de abril de 1967,

Relação dos Funcionários com Me
terstício para Promoção

Segundo Trimestre de 1970
Merecimento e tempo apurado ató

30 de abril de 1970.
Promoção a partir de 30 de junho

1970.
Oficial de Administração - Código

AF. 201
Do nível 14-13 para o 16-C - 2 vagas

1 por Merecimento - 1 Por Antigüi-
dade.

I - Por Merecimento:
Belmiro Silvio Zipoli Praça
Na vaga decorrente da aposentadoria

de Cezar Monteiro Filho
II - Por Antigüidade:

Edelberto Souza
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Lauro Gusmão Lobo Gui-
marães

Redator - Código EC.305
Do nível 21-B para o 22-C - 1 vaga

I - Por Antigüidade:
Jason Chianca
Na vaga decorrente da exoneração

de Antonio Brunetti
Porteiro - Código GL.302

Do nível 9-A para o 11-B - 11 vagas
3 por Merecimento e 1 por Antigüi-

dade
I - Por Merecimento:

Alfredo Bastos	 .
Na vaga decorrente da aposentado--
a de Antonio José Peixoto
João Luiz Antonio

Na vaga de Sebastião Rodrigues
de Medeiros, verificada em decorrência
da retificação constante da Decreto
n9 66.773, de 24.6.70.

Mario Pereira de Brito
Na vaga decorrente da nomeação

por acesso de Walter Silva Campes
II - Por Antigüidade

Isidoro Paixão dos Santos
Na vaga decorrente da nomeação per

acesso de Manoel Couto Pitta.
Fiscal de Comercialização de Cafg

- Código P.1509
Do nível 14-B para o 16-C -- 5 vagas
4 por Merecimento e 1 por Antigui-

dee:e
I - Por Merecimento:

Custódite de Azevedo Proença'

de Moraes

em comissão, símbolo "feC, de Dele- 23. Maria Stella de Morais e Castro

MINISTÉRIO . DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Na vaga decorrente da aposentado-
ria de Augusto de Toledo Barros

Ubaldo Haubert
Na vaga decorrente do falecimento

de Eduardo da Silva Machado
Waldemar de Souza
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Gilberto Gonçalves Coelho
Edwarde Romero
Na vaga decorrente da demissão de

Joaquim Pires

I — Por Antigüidade
José Viana de Queiroz
Na vaga decorrente da de1nissão de

José Alfredo Vianna. do Régo Barros
Do uivei 12-A paar o 14-B — 9 vagas

F 6 por Merecimento e 3 por Antigiii-
' dade

I — Por Merecimento
João Carlos Christoffel
Na vaga decorrente da promoção de

Custódio de Azevedo Proença
Arnaldo Luiz de Mello
Na vaga decorrente da promoção deI t./baldo Haubert
José Gonzaga Salles
Na vaga decorrente da prenno0o de

Waldemar de Souza
Lu .le Targino Pessôa
Na vaga decorrente da promoção de

Edwarde Romero
, Vicente Carvalho Pinto
' Na vagaS decorrente da promoção de
José Vianna de Queiroz

Nelson Becker
Na vaga decorrente da demissão de

Jorge Hage

DIÁRIO OFICIAL

II — Por Antigilidaixe
José Edevando Dias
Na vaga decorrente da exoneração

de Marconi de Faria Castro
Otacilio Bezerra. Marlano-
Na vaga decorrente da demissão de

Saulo Vieira
Alvaro Mattos Cunha
Na vaga decorrente do falecimento

de Domingos de Oliveira
Contador — Código TC.302

Do nível 20-A para o 21-B — 14
vagas — 3 por Merecimento e 1 por
Antigüidade

I — Por Merecimento:
Constantino Salles Ribeiro
Em vagas criadas com a fusão no

Quadro On:c,o dos enquadramentos de
que trata o Decreto n 9 64.751, de 27
de junho de 1969.

Jayme Adalberto de Souto Corrêa
Em vagas criadas com a fusão no

Quadro Unico dos enquadramentos de
que trata o Decreto n 9 64.751, de 27
de junho de 1969.

Jurandyr Rigos
Em vagas criadas com a fusão no

Quadro Unico dos enquadramentos de
que trata o Decreto n 9 64.751, de 27
de junho de 1969.

Por Antigüidade:
Nydia Monastirsky Soloviev
Em vaga criada com a fusão no

Quadro Unico dos enquadramentos de
que trata o Decreto n 9 64.751, de 27
de junho de 1969.

Seção i — Parte II)

Economista — Código TC.501
Do nível 20-A para o 21-B — 1 vaga

I — Por Merecimento:
Lyleo Paiva

Em vaga criada com a fusão no
Quadro unte° dos enquadramentos de
que trata o Decreto n9 64.751, de 27 de
junho de 1969.

Estatístico — Código TC. 1401
Do nível 20-A para o 21-B — 1 vaga

Por Antigüidade
Walter Dester
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Eleunora Gedeon de Castro
Mário Penteado de Faria e Silva,

Presidente.

PORTARIA DE 12 DE AGOSTO
DE 1970

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

93 — Dispensar da função gra-
tificada de Secretário do Chefe-Geral
do Departamento Econômico, símbolo
9-F. o Oficial de Administração, nível
14, Sylvia Papaléo Motta e Silva, re-
movendo para a Junta Cnosultiva,
e investi-Ia no cargo, em comissão
de Assistente Técnico do Presidente
da Junta Consultiva, símbolo 4-C.
Outrossim, coloca à disposição dó Ga-
binete da Presidência a 'referida fun-
cionária, sem prejuízo de seus venci-
mentos e demais vantagens. —
Mano Penteado de Faria e Silva,

AgOsto de 1970

I PORTARIAS DE 17 DE AGOSTO
•DE 1970

N9 694 — Tendo em vista o que
consta, do Processo n9 21.274-70, dis-
pensar, a pedido, do cargo em comis-
são, de Chefe da Divisão de Estudos
sobre Financiamento e Distribuição,
do Departamento Econômico, símbolo
4-C, O ex-empregado Marcel Garcia
Silveira de Souza, a partir de 9 de
julho de 1970

N9 695 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 21.274-70, dis-
pensar da função gratificada de Che-
fe da Seção de Financiamento de Di-
visão de Estudos sôbre Financiamen-
to e Distribuiçfío, do Departamento
Econômico, símbolo 3-F, o Oficial de
Administração, nível 12, Nei Pereira
Frony Júnior (Economista — 	
CR:FJP — 2.916), a partir de 9 de
julho de 1970, e investi-lo, a partir
cia Inesina data, no cargo, em comis-
são, de Chefe da Divisão de Estudos
sôbre Financiamento e Distribuiçã9,
do referido Departamento, símbolo
-C,
N9 698 — Tendo em vista o que

consta do Processo n9 26.708-70, exo-
nerar, a pedido, do Quadro de Pes-
soal dêste Instituto, o Escriturário,
nivel 10, Hilton Lopes Mendes, da
Agência da Bahia, a partir de 23 de
julho de 1970.

N9 697 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 29.294-70, fazer.
cessar, a pedido, os efeitos das Ordens
P.'70'575, de 10 de junho de 1970 e
1'.70 576, de 11 de junho de 1970. —
Ca rios Viacavcr, Presidente em exer.Presidente.	 cicio.
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1"1"/ ÉRMOS DE CONTiRATO

— Instituto Nacional do Cinema, •Rt-
cardo Cravo Albin — Emprêsa, Robin
Edgar Jones.

'Testemunhas Jorge Geraldo No-
gueira de Moraes —Gunther Augeins-
tein.
(N 93. 119.B	 2?-8-70 — Cr$ 46,00)

penho de Despesa que para isso ior

Cláusula Sexta — Na hipótese d a
perda ou extravio por incêndio ou
qualquer outro evento que inutilize o
material estocado, a Emprêsa deposi-
tária arcará com a responsabilidade
da substituição dos ingressos, na me-
dida e no fluxo que forem feitos os
pedidos pelo Instituto Nacional do Ci-
nema.

Cláusula Sétima — O presente
acôrdo será por prazo indeterminado,
podendo ser livremente rescindido por
qualquer das partes, desde que seja
esta intenção manifestada por escri-
to, já outra .parte contratante, com
uma antecedência mínima de 60 (ses-
senta) dias.

Cláusula Oitava — Continuam efa
vigor tôdas as disposições dos instru.
mentos contratuais anteriores, que
não colidam com as clásulas previstas
neste Termo.

E, estando assim justos e acorda-
dos, para firmeza e validade do que
ficou aqui estipulado, lavrou-se o pre-
sente Têrmo Aditivo, o qual depois
de lido e achado conforme, vai assi-
nado pelo Presidente do Inetituto Na-

. Cláusula Primeira — Fica, pelo cional do Cinema; pela Emprêsa- e
presente instrumento, que passa a in- pelas testemunhas.
tegrar o Contrato inicial firmado .en- 	 Rio de Janeiro, 30 de junho de 1970.

Contrato Inc-RaCiinec
Aos trinta dias do mês de julho de

mil novecentos e setenta, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro — Estado da
Guanabara, perante o Instituto Na.
cional • do Cinema, representado por
seu Presidente Dr. Ricardo Cravo Al.
bin, compareceu a . Emprêsa Racimeo-
Sociedade Civil de Racionalização e
Mecanização Ltda., adiante simples-
mente designada de Centratante, es-
tabelecida à Avenida Rio Branco, 185
sala 509 e com seu Centro de Proces-
samento sediado na Avenida . Nossa
Senhora de Fátima, 22 — 3" andar,
Rio de Janeiro, GB, representada nes-
te ato e instrumento pelo Dr. Simal
Brayer, declarou que assina capresen.
te contrato para a prestação do tra..
balho de analisar, programar e im
plantar os serviços relativoS aos in-
gre'ssos padronizados de acordo com
as normas técnicas necessárias a me-
Iher perfomance na operação dos ser
viços, de conformidade com o despa-
cho exarado pelo Presidente do Ins-
tituto Nacional do Cinema, constan-
te do • Processo INC-02940-70, respei-
tadas as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira — A Contratan-
te se ol5riga a prestar os serviços in-
dicados na Proposta RACIMEC; de
29 . de junho de 1970, cujo original
passa a fazer parte integrante do pra-
sente contrato, de modo a fornecer os
seguintes resultados: ficha analítica
de • cinema; ficha analítica de filme;
controle de estoque de ingresso; dia•
torções nos pagamentos a produtores
de -filmes nacionais; distorções no In
dice 'dos filmes; distorções nas decla
rações do borde-14.

Cláusula Segunda A Contratante
fornecerá equipe tecnicamente quaii,
ficada que se encarregará das análi-
ses, programações das soluções acor.
dadas e implantação dos serviços em
seus equipamentos para comprovação
de sua validade.

Cláusula Terceira — A Contratan.
(.71ausula Quinta —' A cobrança das te em consórcio com a DATAMEC

despesas da responsabilidade do Ins-
tituto Nacional do Cinema, nos tês-
mos deste Aditivo, será feita mensal-
mente pela, Emprêsa, em recibo na Mo,.

S. A. fornecerá os seus sistemas, bem
como as suas instalações necessárias

Aos trinta dias do niês de junho
de mil novecentos e setenta, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabra, perante o Presidente do
iastituto Nacional do Cinema, Auta•r,

guia vinculada ao Ministério da Edu-
cação e Cultura, compareceu Thomas
de La Rue S. A. Indústrias Grficas,
estabelecida na Rua Peter Lund, 146-
São Cirstovão, GB, representada' nes-
te ato por Robin Edgar Jones, cartei-
ra de identidade do Instituto Felix
Pacheco número 688.550, a ' fim de
firmar o presente Termo Aditivo ao
contrato original de- produção de in-
gres.sos padronizados para uso dos ci-
mas nacionais, de que trata o De
eretonúmero 62.005, de 29 de de-
zembro de 1967, nos seguintes - Ur-
mos:

tre o Instituto Nacional do Cinema
e a Emprésa no dia 12 de junho de
1968, bem como os Têrmos de Prorro-
gação gêsse mesmo Contrato, datados
de 11 de . fevereiro 'de -1969 e 2 de
março de 1970, obriagada, como fiel
depositária e responsável pela segu-

, rança e guarda .doa ingressos padre-
niza.dos por si produzidos em razão
de encomendas -feitas no já referido
Contrato e Têrmos de Prorrogação até
o momento de sua entrega nos luga-
res indicados oficialmente pelo Insti-
tuto Nacional do Cinema para utili-
zação.

Cláusula Segunda — . A estocagem
dos ingresso padronizados será ,feita
nos aumoxarifados da própria Em-
prêsa ou em-local de sua escôlha e
preferência,

Cláusula Terceira — Pelo encana
de depositaria do estoque de ingres-
sos padronizados, aspeto contratual
não previsto anteriomente, fica o Ins-•
tituto Nacional do Cinema obrigado
ao pagamento Mensal de Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiras), o que represen-
ta nos têrmos dos expedientes troca-
dos entre os ora contratantes, P,o-
cessoe arquivados no Instituto Nacio-
cional do Cinema, sob os ris. 5.222-69
e 5968-69- cerca de 50% (Cincoenta por
cento) das despesas a que ficará su-
jeita a Emprêsa, em decorrência da
necessidade de aluguel de área pró-
pria independente de suas instala-
ções fabris, do pagamento do pessoal
de segurança e vigilância, contrôle de
estoque, seguro contra fogo que cubra
o valor do material estocado e traias-
porte do material produzido até o lo,
cal de sua guarda.	 •

Parágrafo único A quantia acima
referida será anualmente em 1 9 de se-

- tembro, reajustada, enquanto vigo-
rar o contrato, pela aplicação dos In-
dices gerais -do custo de vida pubii-
dados pela Fundação Getúlio Vargas

Cláusula Quarta — O pagamento
das faturas do material produzido e
estocado, só será processado com ex-
plícita declaração da Empresa de que
o material faturado está realmente
guardado nas quantidades e tipos ar-
rolados nas faturas, e à disposição do
Instituto Nacional do Cinema, já que
se torna impraticável a verificação e
contagem dos ingressos para fins de
atestaçao de seu recebimento. •

 

fatura apropriados, por conta do Em Clásula Quarta A Contratante
administrará tilda tr fase de execução
dos. serviços e assessoria ao- Instituto
Nacional do Cinema, no sentido de
conseguir reduções do custo das ope-
rações internas.

Cláusula Quinta A Contratan-
te sealizará cursos que serão minis-
trados aos funcionários, -devidamen-
te escolhidos, do Instituto Nacinal dc.
Cinema, no sentido de total aprovei-
tamento dos resultados cio processa
mento de dados.
• Cláusula Sexta — O Instituto Na-
cional do ' Cinema facilitara o acee,so
dos técnicos da Contratante aos seus
serviços internos para os trabalhos da
levantamentos necessários á elabora-
ção dos projetos. .

Cláusula. Sétima — O Instituo Na-
cional do Cinema colocará à dispo-
sição da Contratante, em regime de
tempo , integral, um especialista de
cada setor envolvido, durante o perlo.
do de análise, programação e testes
dos programas necessários à expan-
são dos serviços.

Cláusula OiLava — O Instituto Na.
cional do Cinema fornecerá todos os
elementos necessários à implantação
correta dos cadastros de filmes, ci
nemas, produtos es e distribuidores.

Cláusula Nona — O prazo eStárila
do para elaboração do alterna é de no-
venta (90) dias, devendo ser executa-
do um processamento paralelo com

-a implantação do nôvo sistema.
Cláusula Décima — Pelos serviços

da equipe empregada na análise, pro-
gramação e' testes do sistema, que
Será constituída de,. no mínimo, um
analista e cinco programadores, a
Contratante receberá, já incluídas os
encargos sociais, taxa de administia-
ção e suporte técnico, a importância
de . Cr$ 236.280,00. (duzentos e trinta
e seis mil duzentos e oitenta cruzei-
ros), mais o imp6sto sôbre serviços
de conformidade com a lei.

Cláusula Undécima — Os serviços
de que trata este Contrato, serão pro-
cessados nas instalações cia 	
DATAMEC S. A., que , atua em con-
sórcio com a •Contratante. •

Cláusula Duodécima — O Institut>
Nacional do Cinema se- compromete
a pagar quarenta por cento (40%) sia
importância correspondente ao total
dos serviços contratados, constante da
cláusula Décima, no ato da assinatu-
ra do presente . Contrato, e ficando
PS sessenta por cento (60%) restan-
tes, para serem pagos por ocasião da
entrega do sistema devidairiente tes-
tado.

Cláusula Décima Terceira — Quais-
quer eventuais alterações nos deta
lhes técnicos da execução dos serviços
objeto do presente contrato, devera°
ser solicitados por escrito e serão
ajustados de comum acôrdo. Do mes.
mo. modo, o prazo previsto na Cláu-
sula Nona será dilatado, na hipóte-
se de Virem a ser pedidas alterações
depois de definidos os programas.

lies doe programas, e serão objeto de
contrato independente.

Cláusula Décima-Sexta — rica
eleito o fôro do Rio de Janeiro ,-
tado da Guanabara, para dirimir
qualquer dúvida relativa ao cumpri.
mento do presente contrato.

E, estando assim justos e contra-
tados, para firmeza e validade do que
ficou. estipnlado, lavrou-se o pre-
sente Contrato o qual depois de lido

achado conforme vai assinado pele
Presidente do Instituto Nacional do
Cinema pela Contratante e pelai;
TestemUnhas.

Rio de Janeiro, 30 de palha de 1970..
Instituto Nacional do Cinema, 1t1.
cardo Cravo Albin — Ernprêsa 	
RACIMEC — Soo de Reacionalizaa
çã.ci e Mecanização Ltda. — Sindá
Brayer.
(N9 3.118-B — 21.8.70 — Cr$ 60,00)

emitido por esta Autarquia.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES
EMPRÊSA BRASILEIRA	 •

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Contrato de prestação de serviço que

entre si fazem . a Empresa
ra de Correios e Telégrafos — ECT
e PONTE RODOVIÁRIA BRASÍ-
LIA E,TDA. .para o transporte de
carga postal.
Aos dezoito dias do anês de agôsto

de 1970, na sede da blinprêsa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, dora-
vante simplesmente denoininada ECT,
neste ato representada pelo seu Pre-
sidente Engenheiro Haroldo Corrêa
de Mattos &Ponte Rodoviária Brasí-
lia Ltda. doravante simplesmente de-
nominada TRANSPORTADORA, nes-
te ato representada pelo Diretor Pre-
sidente Coronel Armando Soares - Gui-
marães, resolveram firmar o presena
te contrato de transporte de cargli.
postal ao longo da Linha Tronco Nd,-
cional — LTN 3 Rio de Janeiro —
Brasília — Rio de Janeiro, cujás ca-
racterísticas constam da Portaria
mero 867-70-DSP, que fica fazen.dO
parte integrante do presente contrato,
de acôrdo com as cláusulas seguinteet
Das obrigações da ECT. Cláusula
primeira: A ECT, pelo presente con-
trato, compromete-se a: a entrega*
carga postal à TRANSPORTADORA
nos pontos iniciais e intermediários,
mediante recibo passado na Nota de
Mala ou documento respectivo, - obew
decidos os horários que forem estabaa
.lecidos com tolerância máxima dt
(30) minutos; b) a receber nos •pon.
tos de destino a carga postal que lh'è
fôr entregue pela TRANSPOR'T.A-
DORA, dando recibo na Nota de Mak%
ou documento respectivo; c) fornecán
em tempo hábil o valor de carga pos-
tai a transportai', pira efeito de seguro
e pagamento respectivo; d) pagar â
TRANSPORTADORA a importânclâ
de Cr$ 2.640,00 (dois mil seiscentos e
quarenta 'cruzeiros), por viagem MS
ida e volta; e) liquidar o .faturamen.
to mensal élue lhe fór apresentai
pela TRANSPORTADORA dentro
30 (trinta) dias após sua apresenta-
ção, deduzida a importância relativa
ao impêsto dê renda incidente; Dos
Obrigações da Transportadora. Cliz4.,
sitia segunda: A TRANSPORTADORA

presente contrato, compro-
mete-se a: a) transportar ao longa
da Linha Tronco Nacional — LTN 3
- Rio — Brasília, — Rio, atendendo a
freqüência, horários e escalas inter,
mediarias estabelecidas, carga postal
que receber da ECT em qualquer dos
postos compreendidos entre origem e
destino e constantes da documenta-
ção que acompanhar a remessa; b)
entregar carga postal mediante recibo
onde fique consignado o dia, hora, lo-
cal e assinatura do representante pos-
tal; c) aguardar, nos pontos iniciais
e em cada um dos pontos interniedlâ-

os, dentro da tolera'nela prevista lia

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
INSTITUTO NACIONAL

,1 DO CINEMA
Tèrnio Aditivo ao Contrato firmado

entre o Instituto Nacional do Cine-
ma e a Emprêsa Thomas de La Rue
S. A., Indústrias Gráficas, no dia
12 de junho de 1968.

• Cláusula Décima-Otarta, — As
despesas resultantes da execução dl
presente contrato, serão atendidas
com aos recursos do elemento orça.
mentario 4.1.2.0 — Serviços em Re-
gime de Programação Especial — Des-
pesas de qualquer natureza com a im.
plantação do sitema dos ingressos e
boaderôs padronizados, do orçamento
analítico do Instituto Nacional do
Cinema para o Exercício de 1970, e

• de conformidade com o Plano de
Aplicação da receita proveniente da
venda dos ingressos padronizados
aprovado pelo Conselho Deliberativo
em sessão realizada no dia 18 de
junho de 1970 (Ata n? (144) .

Cláusula Décima-Quinta — Os ser-
viços em regime de execução de ro-
tina, resultantes da program:~ a

ao perfeito desenvolvimento do pro- que se refere êste Contrato, terão os
$es pregos estabelecidos a9ós os tee.
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mento, pela ECT, dos horários pra. término, não se efetive por escrito
vistos na alarea a da clausula pri-a a declaração em contrário, por qual-
metra, fica auto.:1aaea a transporta- quer das partes, atendendo a convra
nora a iniciar oupro,seauir a viagem, niència do serviço e o interesse das
ezesmo sem a man, prevista. Pará, partes. Parágrafo segundo: O Con-arrijo segundo: Lm caso de impossi_ trato poderá ser suspenso ou rescin-
oilidade de descama em qualquer pois- aido, independentemente do prazo es-
to . intermediário cio peacurao, eu de taaelee:do, desde que fique compro-

,a,ao o não cumprimento das obriga-
ções assumiaas. por qualquer das par.
Les, cabendo, na hipótese, multa de
10% sóbre o valor restante do con.
trato, contra aquele que der causa à
rescisão. Parágrafo terceiro: A res-
cisão far-se-á mediante comunicação
escrita de uma das partes à outra.
Em tal hipótese, a rescisão semente
se efetivará, para todos os efeitos
legais, 90 (noventa) dias após a en-
trega da comunicação escrita, a me-
nos que as partes, de comum aCeado,
decidam por outro prazo. Parágrafo
quarto: Na hipótese de rescisão, na
forma dos doia parágrafos anteriores,
será feita a apuração sumária do dé-
bito para liquidação e encerramento
da conta, sendo a multa de 105 cal-
culada sôbre o prêço das viagens con-
tratadas restantes e não realizadas.
Clausula setima: O transporte de que
trata Cie Contrato deverá ser mi-
dado até 30 (trinta) dias após a sua
assinatura, devendo os veículos a se-
rem uti lizados no referido transporte
estarem equipados conforme especifi-
cação corstante da proposta que faz
parte integrante dêste Contrato.
Cláusula oitava: A 'ECT estabelecerá
normas para a execução do presente
Contrato, que somente entrarão sm
vigor quando da ciência por parte da
TRANSPORTADORA. Cláusula nona:
Na hipótese de surgirem dúvidas na
execução do presente Contrato, estas
serão resolvidas pelo Diretor do De-

il.nea a da cláusula primelea, o inicio
i .o carregamento dos veículos pelo
; asseai da EC.C; (1) realiear o traas.
aorta de que trata este contrato, em
t,...1:t2r de eaclasairiade, não aceitai!.
(a) quando a serviço da ECT qualquer
anta carga não pertencente à mesma,
cinacra gratuitamente; e) util:zaa
Ia:cuias com caaroceria fecha, a q .e
d'a.reça segurança contra penetraaalo
c poeira e água e isolamento total da
c èearia., cem porta traseira laSeral
r ira cai ga e descarga provida de
c .. _nata Ca comprovada seguraaça; f)
t'ver estampar ou afixar os dizeres
`` L:OR,RE -lo — A serviço da ECT —
1 ' alia Tronco Nareonal LTN 3 —
N3 — Brasília — Rio", com forma,
c - c e dimensão que forem esta'eel eai-
dia., nos veículos que forem utiliza_
das rara o transporte de que trata
ce: Contrato; g ) efetivar a caução
cv flana bancária no valor de 	
C: 5.000;00 (cinco mil cruzeiros), que
se destina a garantia das obrigações
de ,asrrentes dêste Conteato, concoma
te e

taneente com sua assinatura; h)
ti:- ;azar em cada trecho dois motoris-
ta: ou estabelecer sistema de roda!, o,

,, au critério, desde que fique asseia
ra 'a a continuidade da viagem sem
prejuízo de sua segurança; 1) provi.
da' alar imediato encaminhamento ria
cr' .a -postal cm outra viatura da pró-
pri . empresa ou de terceiros, sob sua
int'ira resaonsabilidade, orando ocor-
rer acidente ou interrupção da via.
gere., dando ciência da ocorrência à
Dl cão de Tráfego Postal por inter-
mêdio da Agência Postal mais pró-
xin a ; j) assumir inteira responsa.
bi lie:ade por qualquer dano, avaria ou
ai:, so no transporte da carga postal
de Lua trata êste Contrato. Parágra-
fo ;Firneiro: Em caso de descumpri-

ataa•innento ao raie prescreve a an-
ca b	 iiesta cláusula, a eaega deve ser

entiegue ao repea,enta ite	 SJT
escala seguinte. Disíxmições gerais
Clausula terceira: Os atrasos decor-
rentes da inobservância, pela trans-
portadora, dos horários • que- forem
lados, implicam em multa no valor

de vinte cruzeiros (Cr$ 20,00), por ha_
ra eu fração que ercedar a uma hora.
Parágrafo primeiro: Os aerasos serão
computados para cada local de des.
ca-aa separadamente. Parágrafo se-
gundo: As mulias a que se refere esta
cláusula serão notificadas pela ECT à
transportadora, e o reepectivo. mon-
tante p oderá ser deduzido do primei-
ro pagamento de fatura que se seguir
à notificação. Cláusula quarta: A res.
pc ngabilidade da transportadora as-
sa quando da entrega da carga postal
no destino, mediante a devida quita-
ção dada pelo representante da ECT.
Cláusula quinta: A Transpoetadora se
obriga a prestar todos os esclareci-
mentos relativos ao recebimento e era
tree.:a. da carga postal que lhe fôr
conae,da; bem como permitir a fis-
calização por parte dos setores da
n ur ao longo da referida Unha.
Cláusula sexta: O presente contrato
terá a duração de doze meses, con-
Lados da data de SU9, asi inatura.
Paregrafo primeiro: O prazo a que
ea refere esta cláusula será prorroga-
do automaticamerite por igual período,
desde que até 00 dias antes de seu

partamento de Serviços Postais, sen.
do que enquanto não forem sanadas
ou resolvidas o Contrato continuará
em vigor para todos os efeitos. Udu.
sala décima; Qualquer reajuste no
preço contratado somente poderá ser
examinado quando ocorrer alteração
dos indiçes salariais ou dos combus.
tíveis, lubrificantes e pneus fixados
pela autoridade competente e neces.
sários à manutenção e funcionamento
das viaturas utilizadas no serviço, de.
vendo O seu nôvo preço vigorar trin.
ta dias após a vigência das alterações
referidas. Parágrafo único: o reajus.te de que trata esta cláusula, era
qualquer hipótese, somente poderá ser
proposto depois de decorridos 180
(cento' e oitenta) dias do início do
serviço. Cláusula décima-ptimeira: O
presente Contrato entrará em vigor
na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, correndo as des.
pesas de publicação por casta da
TRANSPORTADORA. Cláuà.ula (Mei.
ma-segunda: Pica eleito o fóro desta
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, para as ações que acaso
decorrerem do presente Contrato. E
a, ra firmeza e validade do que .ficou
estinulaio, lavrou se o presente Con.
trato em duas (2) vias de tua' teor,
o qual denois de lido e achado certo
vai assinado pelas partas contratan.
tes e testemunhas abaixo. Rio de Ja.
neiro, 18 de arôsto de 1970. — Arman..
do Soares Gninzardes — Ponte Rodo..
viária Brasilia Ltda. — Haroldo cor-
rêa de llattos Emorêsa Brasileira
de Correios e Telégrafos — Testemu.
nhas: José canos Teixeira Rocha,
Augusto Pereira e SouzaLauro Moa..
tcnegro Vargas e Gilson Lobo.

	 1.80n••nnnnn•ff,,r,	

iConsolidação- das Leis do Trabalho
AltereçZies do Dec. 1e1 n.' 229 . 28-2.67

DIVULGAÇÃO N.' . 1.007

ruEçoi ,Cr$ 0,30

A VENDA t

Na Guanabara

teçael de Vendas Av, Rodrigtres Alves, 11
Macia I Ministério da Fazenda

.ateltderm a pedidos pato Serviço de Reezob6lre Postal
Bm Brasília

Na Sede' do DIN

.11.11n1,41•I	
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES -
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE PORTOS E VIAS
NAVEGÁVEIS.

Sexta Diretoria Regional
Torno público, para conhecimento

dos senhores interessados, que cle or-
dem do senhor Diretor Regional, em
despacho exarado no dia 11 de agosto
dês te ano, foi anulada a Concorrência
Pública no 2-66, que teve seu Edital
publicado no Diário Oficial do Estado
da Guanabara do dia 5 de dezembro
de 1966, às - páginas 3461, retificado
peso Diário Ofcal de 21 do mesmo
mês, às págnas 3.656.

Estado da Guanabara, Metro da
Glória !Tendes, Chefe do Grupo Exe-
cutivo de Concorrência da 6 9 D.R. do
DNPVN.

(No 35.425 — 19-8-70 — Cr$ 5,00)

ReDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S/A

Superintendência
de Engenharia

_CONCORRÊNCIA PÚBLICA
NÚMERO 05-70

A Rêde Ferroviária Federal S. A.,
torna público que através da Superin-
tendência de Engenharia receberá, em.
sua sede à Praça Duque de Caxias,
86, 69 andar, -nesta Cidade do Rio de
Janeiro, às 15:00 (quinze) horas tio
dia 30 (trinta) do mês de setembro de
1970, propostas para execução global

'das obras de Remodelação do Pátio
de Engenheiro São Paulo, situado no
Inin 497,3 do Ramal São Paulo, na
Regional Centro, 69 Divisão — Cen-
tral, na cidade de São Paulo. pavi-
mentação, assentamento de linhas
férreas, iluminação- e edificações.

As proposta deverão obedecer, rigo-
rosamente, as Condições Gerais, Pro-
jetos e Especificações, relativas à pre-
sente Con airrência, que poderão ser
obtidos, na Tesouraria da Rêde Per-
roviaria, no 49 andar da Praça Du-
que de Caxias, 86, nesta Cidade do
Rio de Janeiro, GB., mediante o pa-
gamento da importância de Cr$ ....
1.000,00 (um mil cruzeiros)

Só será admitida a participação na
presente Concorrência, de firmas ex-
clusivamente nacionais, consorciadas
ou não, que tenham no endereço ci-
tado efetuado depósito na Tesouraria

•da Eniprêsa, de caução coereeponden-
te à quantia de Cr$ 50.000,00 (cin-
qüenta mil cruzeiros),. que será dada
como garantia da proposta oferecida,

- a qual só poderá ser levantada após
assinatura do Contrato ou não clas-
sificação da proposta, ou, finalmente,
findo o. prazo de noventa dias, reser-
vado peia RFFSA, para julgamento e
aceitação, das propostas.

Rio de Janeiro, 14 de agôsto de 1970
— Nelson Ribeiro de Castro, Supe-

, rintendente de Engenharia.
Dias: 24, 25 e 26.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO
EDITAL

Eu, Ronaldo Simões Lopes de Azaln-
buja, Diretor, em exercício, do Ins-
tituto de Geociências da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro, faço
público a regulamentação para a rea-

lização da Prova de .Docência Livre
para os candidatos já inscritos con-
forme Edital de 16 de abril de 1969,
cuias provas serão realizadas no pra-
zo máximo de 180 dias, a partir da
publicação dêste 'Edital.

1 — As provas serão as seguintes:
a) títulos;
b) prova escrita;
o) prova didática;
d) defesa de tese.
2. A Comissão Julgadora será inte-

grada por 5 membros, dos quais 2 se-
rito professores - do -Instituto e 3 esco-
lhidos entre Professores Universitá-
rios da mesma disciplina ou entre
especialistas de notável reputação,
segundo indicação dos respectivos De-
partamentos.

3 — Os exames e os atos de jul-
gamentos da Prova de livre Docên-
cia, serão invariavelmente, públicos,
excetuados a redação da prova escrita
e a apreciação dos títulos.

4' — Ao concorrente às provas de
habilitação à Livre Docência em caso
de moléstia atestada por dois mé-
dicos nomeados pelo Diretor, é fa-
cultado requerer o adiamento da rea-
lização de qualquer ato, por oito dias,
no máximo, salvo se já tiver sido sor-
teado ponto para qualquer prova.

5 — Nas provas e nos atos de jul-
gamento é indispensável a presença
de todos os membros da Comissão
Julgadora.

19) Se depois de iniciados os tra-
balhos, verificar-se o impedimento,
não maior de sete dias, de um dos
examinadores, as provas e o julga-
mento serão interrompidos; mas, se o
impedimento fôr maior de sete dias, os
trabalhos prosseguirão com os mem-
bros restantes da Comissão e validade
plena de todos os seu satos.

29) Se depois de iniciados os tra-
balhos, verificar-se o impedimento si-
multâneo de dois ou mais examina-
dores. serão êles substituídos pelos
Suplentes, e os trabalhos prossegui-
rão, respeitadas as notas de julga-
mento já exaradas pelos examinado-
res impedidos.

6 — Nas provas de habilitação a
Livre Docência, só cabem recursos de
nulidade de julgamento à Congrega-'
çãO.

7 — Os títulos abrangerão a pro-
dução cultural do candidato, a sua
eficiência didática ou técnico-profis-
sional, ou ambas e os diplomas e cer-
tificados que haja obtido ao longo
de, sua formação.

8 — Na apreciação dos títulos de
cada candidato, a Comissão Julgadora
seguirá as seguintes normas:

I — os títulos serão classificados
em quatro grupos:

a) diplomas e quaisquer outras dig-
nidades universitárias e acadêmicas
apresentadas pelo candidato;

b) estudos e trabalhos técnicos e
cientificos, especialmente daqueles
que assinalem pesquisas originais;

o) atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

d) realizações práticas, de natureza
técnica ou profissional, particularmen-
te daquelas de interêsse coletivo.
. II — Cada' um dos quatro grupos

de títulos, acima indicados, receberá
uma nota, de zero (0) a dez (10) de
cada examinador.

III — A nota final de cada exa-
minador, relativa aos títulos de cada
candidato, será média ponderada das
notas por êle conferidas aos quatro
grupos de títulos indicados no item
1, sendo os seguintes os pesos res-
pectivos:

1) para o grupo a, pêso dois
2) para o grupo b, Pês() três

3) para p grupo c, pêso três
4) para o grupo d, pêso dois
O simples desempenho de funções

públicas, técnicas ou não, a ,' apta-
sentação de trabalhos, cuja autoria
não possa ser autenticada, e a exibi-
ção de atestados graciosas, não cons-
tituem documentos idôneos.

9 — A prova escrita terá a dura -
ção de quatro horas e versará a ma--
teria de ponto sorteado no ato de
uma lista de pontos, baseada no pro-
grama elabora-do pelo Departamento,
relativa ao setor de conhecimento ao
qual sê habilita o candidato.

1?) A juízo da Comissão Julgado-
ra, poderá ser concedido, para con-
sulta bibliográfica, um prazo que irão
exceda de uma hora.

2 9) A duração da prova, a juin
da Comissão Julgadora, poderá ser
prorrogada por duas horas, no má-
ximo.

10 ,-- A prova didática, realizada
perante a Comissão Julgadora e a
Congregação, constará de uma disser-
tação, durante 50 (cinquenta) minu-
tos, improrrogáveis e irredutíveis, So-
bre ponto sorteado com 24 horas de
antecedência.

11 — A tese poderá versar qual-
quer tema, ou conjunto de temas.
dentre os representantes pelas disci-
plinas d'o setor departamental e que
se vincule á Livre Docência em ques-
tão.

•
12 — Far-se-á a defesa de tese trai

ato público, na presença da Congrega-
ção e perante a Comissão Julgadora.

19) Cada membro da Comissão
terá 30 militas no máximo para a ar-
guição. e o candidato igual tempo
para defesa.

29) Na defesa da tese, a Comissea
Julgadora deverá apreciar a penetra-
ção intelectual, a cultura, e a clareza
da exposição, reveladas pelo candidato
no texto da tese e na maneira de de-
fendê-la.

13 — As notas atribuidas pelos
membros da Cámis.sao Julgadora a
cada prova sere( conservadas em en-
velopes lacrados, até a sua abertura
no ato do julgamento final, perante
o ptiblico.

14 —O julgamento final do con-
curso obedecerá às seguintes normas:

I — A Secretária extrairá a média
das notas atribuídas a cada um dos
candidatos, pelos examinadores, so-
mando a nota dos títulos e as notas
das provas e dividindo a soma pelo
número das provas exigidas.

II — As notas de um examinador
não se somam com as de outro.

III — Serão habilitados os candi-
datos que alcançarem de 3 (três), ou
mais examinadores, a média mínima
de '7 (sete).

IV — Será indicado à Congregação,
para obtenção de titulo de Docência
Livre, o candidato que obtiver, no
mínimo, três indicações parciais.

V -- A Comissão Julgadora apre-
sentará à Congregação, para aproda-
ção ou recusa, minuciosa relatório de
seus trabalhos, justificando a indica-
ção do candidato, para a obtenção do
titulo de docente livre.

A rejeição do parecer exigirá o voto
de dois têrços (2/3) da totalidade dos
membros da Congregação.

15 — Com a aprovação co candi-
dato, o Diretor do Instituto convocara
a Congregação para, em sessão sole-
ne, conferir-lhe o título de livre do-
cente, no setor de conhecimento do
Departamento respectivo, Nessa reu-

Mão, um' dos anembros da Comissãa
lulgadora porá em evidência a impor-
apeia do trabalho d.o candidato. —
ilonalclo Simões Lopes de\Azambuja.

'1

ESCOLA PAULISTA DE
MEDICINA

EDITAL
Concurso para provimento do cargo de

Professor Titular da Disciplina de
Cirárgia Torácico do Departamento
de Cirurgia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que es-
tarão abertas, na Secretaria da Escola
Paulista de Medicina, à Rua Botucatu
número 720, São Paulo, as 'inscrições
ao concurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina de
Cirurgia Torácica do Departamento de
Cirurgia, pelo *prazo de 180 dias, con-
tados de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Título de Doutor. Professô-
res-adjuntos, docentes livres ou pes-
soas de alta qualificação cientifica, a
juizo da Congregação, pelo voto de 2/3
de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruido com os
seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade finca
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Titulo de 'eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
ciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Fôlha corrida da policia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e normas do Conselho
TJepartamental, de acôrdo com a lei
vigente.

O concurso constará de:
I — Apreciação de títulos;

II — Prova prática;
III — Prova didática.
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado pelo Conselho
Departamental em 20 de fevereiro de
1970 e encontra-se em anexo ao pre-
sente edital.

Sác Paulo, 3 de março de 1970. —s
Marly Tereza Galvani; Chefe de Sas:
cretaria. — Horácio Kneese de Mello,
Diretor em exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE
CIRURGIA TORÁCICA DO DE-

PARTAMENTO DE CIRURGIA
1— Pré e pós-operatório em Cirur-

gia Torácica.
2 — Parada cardíaca e recuperação.
3 — Traumatismos torácicos.
4 — Afecções cirúrgicas da pleura.
5 — Neoplaslas do pulmão.
6 — Tumores do mediastino.
7 — Afecções supurativas do pul-

mão.

(Dias: 24,25 e 26)



3-8-70 — Ron Bacardi S A.
3-8-70 — Toledo do Brasil Ineústria de Balanças S.A.
5-8-70 — Indústria e Comércio L. S. Starrett S.A.
3-8-10 — S.A. Frigorífico Anglo
4-8-70 — Indústria e Comércio L. S. Starrett S.A.
4-8-70 — Indústria e Comércio L. C. Starrett S.A.
4-8-70 — Frigorifico Armeur do Brasil S.A.
4-8-70 — ITAP S.A Indústria, Técnica de Artefatos Plásticos
6-8-70 — Ron Bacardi S.A.
6-3-70 — Galocha Moderna S.A.

— Mayer do Brasil ~Mas Têxteis Ltda.
7-8-70 — Fiação Brasileira de Rayon Fibra S.A.
7-8-70 — Galocha Moderna S.A.

10-8-= 70 — Mineração Boscl• do Brasil Ltda.
10-8-70 — Polenghi S.A. Ind. Bras. Prods. Alimentícios
'7-8-70 — Sociedade Brasileira de Eletrificação S.A.
7-8-70 — RCA 5 A. Eletrônico
7-8-70 — RCA S.A. Eletrônica
7-8-70 -- Indüstra, e Comércio Twill S.A.

10-8-70 — Eletrônica Luanma S.A. Indústria e Comércio
10-8-70 — Eletrônica Luanma S.A. Indústria e Comércio
10-8-70 — Ron Bacardi S.A.
1.1-8-70 — Frigorífico Armour do Brasil S.A.
11-8-70 — Multibrás, Ind. de Aparelhos Domésticos Ltda.
1.1-8-70 — Multibrás, Ind. de Aparelhos Domésticos Ltda.
11-8-70 -- Tema Terra Maquinaria S.A.
11-8-70 — Frigorifico Armeur do Brasil S.A.
12-8-70 — Frigorífico Armour do Brasil S.A.
12-8-70 — Bruynzeel Madeiras S.A. — Brumasa
12-8-70 — Pilãe-Aços e Refinadores Ltda.
14-8-70 — Cocelpa, Cia.. de Celulose e Papel do Paraná
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Diretoria Regional de Campo Grande — Mt
EDITAL

•8 — Princípios do tratamento chila-
gico da tuberculose pulmonar.

— Aneurismas da aórta torácica.
' 10 — Afecções eirúagicas do pericár-
dio.

11 — Princípios de Circulação extra-
•orpórea na dirurgia:

12 — Cardiopatias congênitas acia-
nóticas: fisiopatologia e princípios ge-
rais do tratamento cirúrgico.

13 — Cardiopatites congênitas cia-
nótioas: fisiopatologia e principies ge-
rais do tratamento cirúrgico.

14 — Cardiopatias adquiridas: fi-
siopatologia e princípios gerais do tra-
tamento cirúrgico.

16	 Bloqueio cardíaco e marcapas-
ao cardíaco.

16 — Coronariopatias: revasculari-
ração do micioárdio.

17 — Afecções congênitas do pul-
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aéreos
do pulmão.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações, deformidades e
tumores da parede torácica.

20 — Mtpotermia em cirurgia car-
díaca.

O °matas° constará de:

I — Apreciação de títulos;
II 

I
— Prova prática;

III — Prova didática.	 •

O programa da disc'salina em refe-
rência foi aprovado pelo Conselho De-
partamental em 20 de fevereiro de 1970
e encontra-se em anexo ao presente
edital.

São Paulo, 3 de março de 1970. —
Marly Tereza Ga/rani, Chefe de Se-
cretaria. — Horácio Kneese de Mello,
Diretor em exercício.
PROGRAMA DA DISCIPLINA DE

NEUROLOGIA DO DEPARTA-
MENTO DE NEUROLOGIA

1 — Estado atual da Nerocirurgia e
importância para o médico prático.

2 — Fisiopatologia da hipertensão
intracraniana.

3 — Clínica da hipertensão intra-
craniana.

4 — defaléia. Fisiopatologia e cli-
nica.

5 — Vômito Fisiopatologia e clínica.
6 — Consciência na hipertensão in-

tracraniana. Fisiopatologia e clínica.
7 — Semiologia. Arteriografia ce-

rebral.
8	 Semiologia. Pneumoencefalo-

graf i a ,
9 — Semiologia. Mielografia.
10 — Síndromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.

12 — Tumores de lôbo parietal.
13 — Tumores do lôbo temporal.
14 — Meningeomas da base.
15 — Tumores do 39 ventrículo e

núcleos da base.
16 — Síndromes optoquiasmáticas.
17 — Adenomas da hipófise.
18 — Síndromes da fossa posterior.
19 — Tumores de linha média. Me-

duloblastoma.
20 — Tumores cerebelares.
21 — Tumores do ângulo ponto.

. 22 — Síndromes da compressão me-

dular.
23 — Síndromes radiculares. Hérnia

de disco.
24 — Algias da face. Neuralgia do

trigémio.
25 — Cirurgia dos nervos periféri-

COS .

26 —.Física e fisiopatologia dos trau-
mas crânio-encefálicos.

27 — Clínica de traumatismo cranro-
onfelálicos.

28 — Cuidados gerais nos trauma-
tismos crânio-encefálicos.

29 — Trauma raquemedular. Fisio-
patologia.

30 — Trauma retRuemedular.

31 — Hidrocefalia.
(Dia: 12-3 a 2-11-70)

canelas, situado junto ao Arquivo Ge-
ral, no 39 andar do Edificio-Sede da
EBCT de São Paulo, a fim de prestas
declarações no Processo Administra-
tivo n9 48.231-68.

São Paulo, 12 de agôsto de 1970. —
Luiz João Baptista Galeão, ;Secre-
tário.

Um 24, 26 e 26-8-VG.

O 'Presidente da Comissão. Pro- •
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 410 de`2 de julho de 1970
do Diretor Regional, tendo em vista a
deliberação contida na ata de Início
dos trabalhos, e levando em consi-
deração não ter sido possivel, até o
momento, dar ciência à Postalista
"12" Délia dos Passos Pereira, ma-
tricula n9 1.960.460, da lotação desta
Diretoria Regional, de que contra
ela foi instaurado Processo adminis-
trativo por abandono de cargo. deter-
mina a publicação do presente edital.
para que a mesma fique ciente da

330
332
333
334
336
337
338
339
340
341
342
343
344
345
346
347
348
349
350
351
352
353
354
355
356
357
358
359
360
361
362

A Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S.A. CACEX, torna
público que, com o objetivo de dina-
mizar ao máximo a traínitação de
processos relativos às importações de
mercadorias com isenções e/ou faci-
lidades cambiais, sem descurar da pro-
teção cabível à indústria nacional, re-
solveu estabelecer a seguinte sistema.
tica para apreciação dos casos sujei.
tos ao exame de similaridade:

— A fim de evitar a ocorrência
de exigências • que retardam o anda
mento dos casos da espécie, deverão
os - interessados instruir os processos
respectivos com catálagos técnicos
e/ou desenhos e especificações q.te
possibilitem mais rápida apuração de
similaridade.

II — Tais processos poderão ser.
também, acompanhados de declara-
ção de órgão ou de entidade represen
tativa de classe, quanto à existência,
ou não, de produção, no Pais, do ma-,
terial- que se pretenda importai'. Con-
quanto não seja imprescindível, cons-
tituirá dita declaração elemento subsi.
diário para o exame da questão.

III — Diante da freqüência com
que são apresentadas à Carteira soli-
citações que envolvem bens já fabri-
cados no País, desacompanhadas de
Informações que justifiquem a prete-
rição do produto de origem interna,
é de tôda a conveniência que os ir.
teressados forneçam, desde logo, as

EDITAL
Concurso para provimento do cargo

de Professor Titular da Disciplina
de Neuroeirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do Senhor Diretor em

exercício, Professor Doutor Horacio
Kneeae de Mello, faço público que es-

: terão abertas, na Secretaria da Escola
, Paulista de Medicina, à Rua Botucatu

número 720, São Paulo, as inscrições
• ao concurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina de
Neurocirurgia do Departamento de

• A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação- de um reque-
rimento ao Diretor, instruído com os
seguintes documentso:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
alentai e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
I as obrigações militares;
• IV — Titulo de eleitor;

V — Documentação de atividade
'profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a dis-
'eiplina em Ooncurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Folha corrida da policia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento da Escola Paulis-
ta de Medicina e normas do Conselho
1>partainental, de acôrdo com a lei
!vigente.

De ordem do Presidente da Corais-
•ão de Processo Administrativo desig-
oada pela Portaria n9 617, de '23 de
silho de 1970, do Sr. Diretor Regio-

aal dos Correios e Telégrafos de São
Raul°, fica, o servidor Osmas Luciano
(-,os Santos, Estafeta, nivel 7, convi-
Oado a comparecer com a máxima ur-
s anela, perante date órgão de iludi-

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
EMPRÉSA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

DiFetoria Regional no Estado de São Paulo
EDITAL

razões técnicas pormenorizadas que,
no seu entender, recomendem a alter-
nativa do importação, e/ou propostas
de produtores brasileiros que permi-
tam o confronto de preço e prazo de
entrega, nos térmos da legislação em
vigor.

IV — O produtor brasileiro, sttaio
nos casos de bens fabricados sob eu.
comenda, terá o prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data de
recebimento do pedido formulado pe-
lo importador, para apresentar pro-
postas de fornecimento, ou - declarar
os motivos que o impossibilitam de fa-
zê-lo, sob pena de ser considerado de-
sinteressado da transação.

V — Deverá a empresa importadora
apresentar à CACEX, no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias, os • informes
adicionais que venham a ser eventual-
mente pedidos pela Carteira, prazo
êsse que será estendido para 60 (ses-
senta) dias quando se tratar de soli-
citação que envolva a exigência alu-
dida no item IV do presente` Comu-

VI -- Salvo nos casos de bens fa-
bricados por encomendas, os órgão.,
e 'ou entidades de classe terão. 15
(quinze) dias para responder às cone
sultas que lhes sejam dirigidas pela
Carteira e 30 (trinta) dias quando eu.,
dereçadas pelas emprêsas importado-
ras sôbre a existência de similar na-
dossel, ou para informar sôbre difi.

Instauração do Processo n9 2.918-70,
ficando, desde já, intimada a compa-
recer perante a Comissão que se re-
alne na sala da 1 Seção da Direto-
ria Itealonal de Campo Grande —
Mato Grosso, no as, (quinto) dia
após .a publicação do presente edi-
te, às 14 (quatorze) horas para
prestar depoimento pessoal e acom-
panhar, querendo, até o final, o Pro-
cesso em andamento.

Diretoria Regional de Campe Gran-
de, Mt, 13.8.70. — Adão Loureiro
de Oliveira, Presidente.

Dias: 24, 25 e 26-8-70.

BANCO DO BRASIL S. A.
CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR

COMUNICAÇA.0
. A Carteira de Comércio Extellos' do Banco do Brasil S.A. torna pú-

blico que, com base no -Decreto n 9 65.199, de 19-9-69, concedeu os benefícios
de "drawback" para os seguintes casos:

. Rio de Janeiro (GB), 20 de agôsto de 1970. — Benediclo Fonseca Mo-
reira. Diretor. — Euclides Parentes de Miranda, Chefe do Departamerto-
Geral

COMUNICADO N9 309



LEI
DO -
INQUILINATO

141-n9 4.49i — de 23/11/64

Decreto-lei n9 4 — de 4/2/66

Decreto-lei n• de 14/4/66

Lei n° $.334 — de 12/10/67

DIVULGAÇÃO N9 1.029

PREÇO Cr$ 0.40

A VENDA

Na Guanabara-
Beça° de Vendam

Avenida Rodriguez Alves n' 1.

Agência Is
Ministério dit !astro&-

Atende-se a pedidos pela
Serviço de Fteemb6lso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.
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cuidados eventualmente surgidas para
a formulação da resposta. Nos ca,
Oos de consultas dirigidas diretamente
pelos importadores, os órgãos e/ou
entidades de classe encaminharão à
CACEX, de forma sistemática, cópia
dos expedientes remetidos às interes-
eadas.

VII — O resultado de consulta à
Indústria nacional, apresentado para
um caso especifico, poderá ser utili-
zado pela CACEX para decisão de
pleitos análogos no período de 180
(cento e oitenta) dias da data da res-
posta dos fabricantes ou da data da
consulta, na hipótese de haver esta
ficado sem resposta.
VIII — As presentes disposições não

se aplicam às importações amparadas
em projetos industriais acolhidos por
órgãos federais de desenvolvimento e
que já tenham sido objeto de mani-
festação da CACEX no que concerne à
similaridade, respeitado o prazo de
validade expressamente consignado
nas Resoluções que os tenham apro,
yado.

Rio de Janeiro (GB), 21 de agôsto
de 1970. e-- Benedicto Fonseca Morei,
ra, Diretor; Francisco de Assis Mar,
tins Costa, Gerente de Importação.

COMUNICADO N9 310
A Carteira de Comércio Exterior do

Banco do Brasil S.A. — CACEX,
considerando:

— ser imprescindível, no interesse
dos próprios importadores, imprimir
maior celeridade à tramitação dos
processos de importação;.

-- a conveniência de consolidar, em
um único instrumento de consulta, os
mecanismos vigentes, atualizando-os .e
adaptando-os à nova sistemática
administrativa implantada pela Re-
solução n9 60, de 18.8.70, do Conse-
lho Nacional do Comércio Exterior
(CONCEX), regulada peso Comuni,

cado n9 308, de 18.8.70, da CACEX,
torna público as seguintes normas ge.
raie no licenciamento das importa-
ções:

1) Pedidos de guia
(G.I.)

• a) A fim de evitar a ocorrência de
exigências que retardam .desneeessà-
riamente a solução dos casos da es-
pécie, deixarão de ser acolhidos, no
ato da entrega, pedidos • G.I. que
apresentem rasuras, erro de cálculo,
preenchimento defeituoso ou que não
estejam acompanhados dos documen,
'es normalmente exigidos para seu
exame e aludidos nas letras "a", "c"
a "e" e "g" do item 2 do presente
Comunicado;

.b) nos pedidos de G.I. de materiais
a que se refere o artigo 18, item VIII,
alínea "b" do Decreto n9 61.574, de
20.10.67, deverão os importadores be-
neficiários da isenção do impósto de
importação fazer constar, desde logo,
daqueles .documentos os seguintes dl-
aeres:

"Material enquadrado, para efeito
de exclusão da condição de existência
de similar nacional, na alínea "b",
item VIII, do artigo 18, do Decreto
u? 61.574, de 20 de outubro de 1967";_

c) na hipótese de ser formulada
exigência adicional, o importador
terá o prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da expedição
do respectivo aviso, para cumpri-la
ou para apresentar, por escrito, as ra-
zões que o impedem de fazê-lo, sob
pena de automático arquivamento do
pedido, por desinteresse;

d) os entendimentos entre os xm-
•portadores e a Carteira deverão ser
sempre conduzidos por elementos da
própria empresa ou por procuradores
devidamente credenciados e que es-
tejam em - condições de prestar à
CACEX esclarecimentos rápidos, pre,
cisos e completos sôbre as característi-
cas da operação.

2) Contróle de preços
a) Os pedidos de G 1 deverão ser

Instruidos de catálogos ou listas de
preços dos fabricantes estfangeiros
das mercadorias que se pretende im-
portar, casos tais elementos já não
tenham eido fornecido à CACEX;

b) para abreviar a execução dos
referidos contrôles, é de tôda conve-
niência, pois, que os agentes, repre-
eentantes, toncessionários ou distri-
buidores, no Brasil, de fabricantes e
exporta;dores estrangeiros, forneçam,
com regularidade, à CACEX, os cata-
logos e listas de preços dos produtos
da linha industrial e comereial-de seus
representados;

C) excepcionalmente, quando ocor-
rer a hipótese prevista no inciso IV -
ábaixo, a CACEX poderá aceitar,
como documento hábil para compro-
vação de preços, a fatura "pro forma"
— para a qual não será exigido visto
consular ou de câmaras de comércio
— que deverá consignar as seguin-
tes declarações firmadas pelo fa.bri-
tante e/ou exportador — este último
quando devidamente credeciado pelo
fabricante — sob sua única e exclu-
siva responsabilidade:

I) "Os preços aqui consignados seci
os correntes no mercado de exporta-
ção para qualquer país";

II) se estão incluidos no preço: o
frete interno e/ou outras -despesas,
discriminando-a.s quando houver; e_

III) na própria 'fatura "pro forma"
ou em separado, a comissão de agen-
tes distribuidores, representantes ou
éoncessionários, iriencionando, em ca-
so positivo, seu valor e nome e en_
derêço do beneficiário;

IV) que não são publicados catálo-
gos e/ou listas de preços para os pro-
dutos faturados; -

d) só será necessário constar da
fatura "pro forma" á discriminação
de frete interne e/ou outras despesas,
mencionadas no inciso II acima,
quando tais valores não estiverem in-
corporados ao preço FOB dae merca-
doria. Nesses casos; os itens em alue._
ço deverão ser destacados no corpo
do pedido de G.I., quando do seu pre-
enchimento;

e) quanto ao contido no inciso III,
a respeito da comissão de agentes,
distribuidores, representantes ou con-
cessionários, será exigida, também,
carta daqueles beneficiários em que
assumam o compromisso de promover
a venda das cambiais respectivas a
banco autorizado a operar em câmbio;

f) a critério da CACEX poderá
ser acolhida correspondência dos
agentes, distribuidores, representantes
ou concessionários brasileiros, decla-
rando a comissão a receber e assumin-
do o compromisso aludido na letra
"e" supra, abrangendo apenas uma ou
tôdas as transações em que figure o
mesmo fornecedor estrangeiro. Em
tal hipótesee será dispensada a consig,
nação na fatura "pro forma" da de-
claração a que se refere 'o inciso III,
item 2, do presente Comunicado;

g) nas importações de peças, par,
tes, acessórios e outras miudezas —
satisfeitas as demais' exigências re-
gulamentares — serão aceitas "Oro
forma" emitidas por, empresas co-
merciais, de âmbito multinacional, em
substituição às faturas dos fabrican-
tes e/ou exportadbres, desde que os
importadores se comprometam a
apresentar à CACEX, no prazo de 60
(sessenta) dias, a lista de preços dos
fabricantes, sempre que se tratar de
material de fabricação em série.

3) Aditivos de alteração e prorro-
gação

a) ee-ão mais serão expedidos aditi-
vos, às G.I. com o objetivo de alta-
rar-lhes o pôrto, aeroporto ou local de
descarga da mercadoria, devendo os
importadores Solicitar essa providen-

cia diretamente à repartição alfande.
gária — Delegacias, Inspetorias, Agen.
cias e Postos da Receita Federal —
detentora da respectiva "via aduanei-
ra", a qual para atende-los a encami-
nhará ou transmitirá suas caracterís-
ticas à sua congênere do nôvo destino,
com as informações necessárias;

b) tendo ene vista que a eventual
prorrogação de G.I. deve ser enten,
dida como concessão especial, pois
corresponde, na realidade, a nôvo li-
cenciamento, deverão os imooktadores
ter sempre presente a necessidade de
os pedidos de dilação de prazo serem
formulados antes do vencimento da
-G.I. respectiva;

c) os pedidos de prorrogação deve-
rão ser, . sistemàticamente, acompa,
nhados de carta do fabricante, for-
necedor ou de seu representante no
Pais, justificanao a impossibilidade de
embarque da mercadoria 'no prazo
inicialmente deferido.

4) Importações financiadas até'•360
dias

a) Os interessados em aproveitar
prazo superior a 180 (cento e oitenta)
dias e até 360 (trezentos e sessenta)
dias, contados da data de embarque
da mercadoria no exterior, para paga-
mento de sua importação, na forma
do disposto na Resolução re? 91, de
21.5.68, de Banco Central do Brasil,
poderão apresentar solicitações em tal
sentido à CACEX, juntamente com a
entrega dos pedidos dê G.I. respecti-
vos, observado o que se segue:-

I) são admissíveis apenas em re-
lação a matérias-primas e partes e
peças complementares para uso pró.
prio e bens de capital, sem similar ee
produção nacional;

II) os juros, quando houver, serão
ccentados semente a partir do 1819
dia da data do embarque;

III) excepcionalmente, a critério da
CACEX, poder-se-á concordar com a
concessão de financiamento para ou-
tras mercadorias, também sem similar
nacional, desde que sem qualquer in-
cidência de juros;

b) as pretensões da espécie âverão
ser instruídas com todos os elementos
necessários ao exame pela Carteira,
especialmente:

— prazo para pagamento no ex.,
tenor;

-- taxa de juros do finajeciamen.to,
quando fôr o caso;

— nome e endereço do financiador,
— finalidade da importação.
5) Casos especiais
a)A "via aduaneira" das G.I., an.

tes encaminhada diretamente pela
Carteira às aduanas dos portos oe
desembarque, serão entregues aos i m-
portadores para que apresentem à
repartição respectiva da Secretaria da
Receita Federal onde irá ocorrer o
desembaraço das mercadorias
tadas;

b) a cencessão pela CACEX de VIA
EXTRA da "via 'aduaneira" da G.I.,
dê aditivos de alteração e/ou prorro-
gação e de anexos, por extravio, ficará
subordinada à apresentação de carta-
pedido devidamente visada pela re-
partieão fazendária do pôrto de dee,
carga da mercadoria;

c) em caráter de exceção, a CACEX
admite o procedimento abaixo ince.
cado para as seguintes importações:

— peças e acessórios para avião;
— peças e acessórios para máqui.

nas e aparelhos em geral;
-a- peças e sobressalentes para tia_

teres, máquinas agrícolas e rodovie.,
rias;

— chapas de aço destinadas à uti-
lização pela indústria de tratoies, ca-
minhões, automóveis e veículos semi -
lares; e

— elementos radioativos, seus isóto-
pos é compostos destinados a fins
médicos;

I) apresentação de formulário de
pedido de G.I., devidamente pre-
enchido, apenas com a especilicaçao
do material de forma genérica e a
omissão dos itens atinentes à gila?: -
tidade e ao pêso, incluída a seguinte
declaração:

"Para efeito de desembaraço adua-
neiro, este documento só será válido a
vista da relação discriminativa do ma.
terial importado, que será oportuna-
mente emitida em impresso próprio e
que ficará fazendo parte integrante
deste documento";

II) pronto -o material para embai.,
que no estrangeiro (todo ou em par-
te) o exportador remeterá ao impor.
tador uma via da fatura comercial,
com base na qual será preenchido o
formulário de "ANEXO" de G.I. a
ser -apresentado à CACEX;

III) hos casos de importação sujei.
tos a prévió exame de similaridade,
caberá ao importador assumir for-
malmente, o compromisso de 'não art.
torizar ou permitir o embarque do
material, no exterior, antes de emitido
o "ANEXO" pela CACEX;

IV) quando da emissão dos
"ANEXOS" a que alude o inciso III
supra, será a repartição fazendária,
cientificada do 'compromisso da firma
através da aposição na respectiva "via
aduaneira" da seguinte cláusula:

"Conforme carta em poder da
CACEX, o importador assumiu o com.
promisso de semente embarcar á
mercadorias no exterior após a emis.
são das competentes relações discri,
minativas".

Ficam revogados os Comunicados —
CACee.X ns. 180 de 21.6.66, 264, de
12.3.69, 274, • de 30 8.69, 286, de
11.12.69, 291, de 7.1.70, 296, cte
18.3.70, e 300, de 5.5.70.

Rio de Janeiro, 21 de agôsto de
1970. — Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor; Francisco de Assis Martins
Costa, Gerente de Importação.

•
de importação
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•

Com Indicação da data da publicação no
"Diário Oficial" e do Volume da "L04
ieção das Leis"

ENDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assunim

ENDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGARA •

Diplomas Legais ou cais dispositivos expliés.
comente revogados, derrogados, declamins
nulos, caducos, sem efeito ou insubsisteno
eco pela leg•slaçâo Qublieada em 1967.
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rs VENDA
Na Guanabara

UcçEo Co Vendam Av. Rodrigue; Alv'es
Agencio b Ministério de Fazenda

attnn:rg o gedidoo pelo Serviço de keembOise Pode!

s	 Em, Brasília

Na cedo do DIN
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